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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -

órgão: SECRETARIA DE OBRAS

Setor requisitante ( U nidade/Setor/D rtamento): DEPARTAMENTO DE OBRASepa

nsável pela Demanda: PEDRO PRESTES

2023DATA:

E-mail nhale nharia@outlook.comFone 1-8309

EXERCíCrO 2023

2, JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRAT AçÃO/
Trata-se de necessidade de projeto especializado, conforme atesta parecer técnico emitido pelo DER-lBAlTl através do

protocolo L8.670.23L-O (em anexo), visando a melhoria do acesso de veículos na PR-436, na entrada da cidade, tendo em

vista a ocorrência de acidentes frequentes no local e dificuldades na organização do tráfego para acesso à rodovia. Após

vistorias in loco, realizadas pelos técnicos do Escritório Regional Norte Velho - DER lbaiti, foi encaminhado um croqui

esquemático de um acesso modelo, que constitui projeto base.Assim, necessitamos da contratação dos projetos completos

do Acesso e que os mesmos sejam submetidos à análise e aprovação do DER. Tais proietos deverão seguir normas e

prescrições do Decreto t4O/20L5 - Anexo lll (REGULAMENTO PARA ACESSO A PROPRIEDADES MARGINAIS NAS RODOVIAS

ESTADUATS).

Deste modo, a contratação de uma empresa especializada para a elaboração de projeto de mudança de melhoria do acesso

de veículos na pR-436, na entrada da cidade, pode ser justificada com base nos princípios de economicidade e eficiência da

administração pública:

l-Economicidade :

A economicidade é um dos princípios fundamentais da administração pública, que visa a otimização dos recursos públicos.

No contexto da sua pergunta, a contratação de uma empresa especializada pode ser econômica a longo prazo. Eis alguns

argumentos que sustentam essa afirmação:

a)Redução de custos de manutenção :

A ocorrência frequente de acidentes na área de acesso à rodovia pode estar gerando despesas significativas em termos de

atendimento, reparos na infraestrutura médica e custos operacionais de órgãos de segurança pública. lnvestir em melhorias

pode reduzir esses custos a longo prazo.

b)Melhoria do tráfego :

A falta de organização no tráfego e a dificuldade de acesso à rodovia podem levar a atrasos, congestionamentos e maior

consumo de combustível para os usuários da via. Um projeto bem elaborado pode melhorar o fluxo de veículos e economizar

recursos dos cidadãos.

c)Prevenção de acidentes :

A ocorrência de acidentes não apenas gera custos diretos, como também impõe custos humanos e sociais prejudiciais.

Melhorar a segurança viária pode reduzir os gastos com atendimento médico, indenizações e encargos sobre o sistema de

saúde público.

2-Eficiência :

A eficiência é outro princípio importante da administração pública, que se relaciona diretamente com a capacidade de

alcançar resultados de forma eficaz e com o melhor uso dos recursos disponíveis. A contratação de uma empresa

especializada pode ser vista como uma medida eficiente por várias razões:

a)Perícia técnica :

Empresas especializadas em engenharia de tráfego e infraestrutura rodoviárla possuem conhecimento técnico e experiência

para desenvolver projetos que atendam às normas e prescrições do Decreto 140/20!5 - Anexo lll de forma adequada,

garantindo a segurança e a funcionalidade da obra.

VILA ALMEIDA NA PR-436

CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS; FONTE 5041

PREVISÃO PARA REALIZAçÃO DA LICITAçÃO: TOI2O23



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

b)Agilidade:
A falta de profissionais no setor de engenharia pode resultar em atrasos na elaboração de projetos e na execução das obras.

Contratar uma empresa especializada pode acelerar o processo, tornando-o mais eficiente.

c)Qualidade do projeto :

Um projeto bem elaborado pode garantir que a melhoria do acesso à rodovia seja feita de forma adequada desde o início,

evitando retrabalho e gastos adicionais no futuro.
Em resumo, a contratação de uma empresa especializada para elaborar o projeto de melhoria do acesso à PR-436 pode ser

justificada com base nos princípios de economicidade e eficiência, uma vez que essa medida pode resultar em economia de

recursos públicos a longo prazo, melhorias significativo na segurança viária e um processo mais eficiente de execução do

projeto.

ITEM oÍ5ERV

DEscRrÇÁo

qTDE UNID VR UNIT. TOTÂL

1. 442 ESTUDOS E PROJETOS DE RODOVIAS
01 sERVrÇO

Rs30.391,95 R$30.391,ss

Obs: Referêncio - Código 0OO4OT38 (ENGENHETRO CtVtL sENtOR (MENSALTSTA)) - TNSUMOS StNAPt 07/2023 ' NÃO

E QUANTIDADES

DESONERADA

3.D

Observações gerais

4.1. Servidor indicado para fiscalização do contrato/ata: toÃo vlToR slquElRA - ENGENHEIRO CIVIL

4.2. Local da Obras: VILA ALMEIDA / PR-435
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ESTADO DO PARANA
Órgão Cadastro:
Em:

CNPJ lnteressado

2210212022 '14:26

76.968.064/0001 -42
ililtilililllillilillililililtilillllllilllllllllllllilllllllllll iIãlo r31 .o

PREF RIBEIRAO DO

soLtclrAÇÃo: VIABILIDADE DE APERFEIçOAMENTO TÉCNICO E VIÁVEL PARA A
REALTZAÇÃO DESTA OBRA, TENDO EM VÍSTA, ESTA LOCAL OCASIONAR VARIOS
ACIDENTES PELA TRAFEGABILIDADE ATUAL.

Código TTD:

acesse:

Cidade: RIBEIRAO DO PINHAL / PR

DE DO PINHALlnteressado í:
lnteressado 2:

Palavras-chave:
No/Ano

Detalhamento:

DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ

DESENVOLVIMENTO URBANO
soLtctTAÇÃo, PRoJETO/PROGRAMA
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lnserido ao protocolo 18.670.231-0 por: DaÉagnan Calixto Fraiz em:27102/?022 14:28
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EPROTOMLO

Documento: Trevo_Ribeirao_do_Pinhal_PR_436_croqui_esquematico_220328.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Elian Marcos da Silva Moreira em28l03l2O22 00:51,

Assinatura Qualificada Externa realizada por: Elian Marcosda Silva Morelra em28lo3l2022 00:35

lnserido ao protocolo 18.670.231-0 por: Elian Marcos da Silva Moreira em:2810312022 00:37.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ne 73O412O2L.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:

8b845929e724cda7affo69a3c5a50987.
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PAR/ANÁ {W
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E LOGíSTICA

ESCRITORIO REG. NORTE VELHO

Protocolo: 18.670,231-0
soLlcrrAÇÃo: vIABILIDADE DE APE-RFEIÇOAMENTO

Ã__._-r^_ TECNICO E VIAVEL PARA A REALIZAÇÃO DESTA OBRA,Assunto: TENDo EM vrsrA, ESTA LocAL ocASloNAR vARlos
ACIDENTES PELA TRAFEGABILIDADE ATUAL.

Interessado: MUNICíPIO DE RIBEIRÃO OO PINHAL

Data: 2810312022 00:51

DESPACHO

Para Prefeitura Municipal de Ribeirão do Pinhal

Trata-se da solicitação da prefeitura, que pediu para que realizássemos
um estudo de viabilidade técnica visando a melhoria do acesso de veículos na PR-

436, na entrada da cidade, tendo em vista que há relatos de alguns acidentes no
local e dificuldades na organização do tráfego para acesso à rodovia.

Após vistorias in loco, realizadas pelos técnicos do Escritório Regional
Norte Velho - DER lbaiti, encaminhamos para a prefeitura um croqui
esquemático de um acesso modelo.

Acreditamos que algo similar ao apresentado poderá melhorar
significativamente a segurança do local.

Sugerimos que sejam contratados os projetos completos do Acesso e que
os mesmos sejam submetidos à análise e aprovação do DER, Tais projetos
deverão seguir normas e prescrições do Decreto L4Ol2OL5 - Anexo lll
(REGULAMENTO PARA ACESSO A PROPRIEDADES MARGINAIS NAS RODOVIAS
ESTADUAIS).

Atenciosamente

Eng. Elian Moreira
Gerente do Esc. Regional Norte Velho
DER lbaiti

Írls. - -4-.
Itor. _4_

í0c,

Assinatura Qualificada realizada por: Elian Marcos da Silva Moreira em28tO3t2O22 00:51. lnserido ao protocolo 18.670.231.0 por: Elian Marcos da Silva Moreira em

29t0312022 oo:51. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ne 7304/?021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www,eprotocolo.pr.gov.br/splweb/validarAsslnatura com o código: f9879e492915433da387e0df9e5d6987.



SOLICITANTE PREF. RIBEIRÃO DO PINHAL

PROJETO: ACESSO VIARIO

LOCAL RIBEIRÃO DO PINHAL - PR

ASSUNTO: INFRAESTRUTURA

DATA DE VALIDADE: 2010912023 -2011112023

EXPEDIDO POR:

Bruno Viana Varaschin
Eng. Civii

CREA-PR 176151|D

REFE CIAL

a DN IT / DER-PR/ABNT/LITERATU RA ESPECíFICA

DIGO

a 2023-P C -BWE-0 095G E OT-2 3



SERVICoS DE ENGENHARIA PARA APRovACÃo DE pRoJETo DE Á,cEsso vtÁRte jUNTo
AO DER/PR

ITEM CATSER DESCR!çÃO OBJETCI VALCIR

01 20060
ELABORAÇÃO /

ANÁLISE PROJETO -

ENGENHARIA

ELABORAÇÃO E APRCVAÇÃC

JUNTO AO DER/PR DE PIIOJETO

PARA INPLANTAÇÃO DE TREVO
DE ACESSO NOS MOLDES DAS

INSTRUÇÕES NORMATIVAS
CONTIDAS NO DECRETO N.9

t40l20ts Do DER/PR.

Rs 29.9e7.00

os sERVrÇos DEVERÃO ENGLOBAR

óaeÃo APRovADoR. sÃo eres:
OS SEGUINTES ITENS, BEM COMO QUALQUER OUTRO SOLICITADO PELO

ASSESSoRAMENTo NA trusrnçÃo Dos DocuMENTos Nos stsrEMAs Do DER;
AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL;
ESTUDOS e eOrÉCrurCOS;

ESTUDOS HrOnÁUr-rCOS;

ESTUDoS HTDRoLóGtcos;

ESTUDoS DE ESTIMATIVR oT TRÁTeeo;
ESTUDOS ELEVANTAMENTOS COM AEROFOTOGRAMETRIA;

LAVANTAM ENTOS TOPOGRÁTICOS;

ESTUDOS GEOMÉTRICOS;

PROJETO DE TERRAPLENAGEM;

PROJETO DE DRENAGEM E OAC;

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO;
PROJETO DE StNAL|ZAÇÃO E DtSpOStTtVOS DE SEGURANÇA;
PROJETO DE OBRAS COMPLEMENTARES (ILUMINAÇÃO E pA|SAG|SMO);

PLANO DE EXECUÇÃO DE OBRAS / MEMORTAL DESCRTTTVO;

oRÇAMENTO DAS OBRAS / CRONOGRAMA FtíStCO-FINANCEtRO PARA EXECUÇÃO;
MONTAGEM E IMPRESSÃO DE RELATÓRIOS, BEM COMo EMISsÃo oT oocuv|EI!To DE RESPoNSABILIDADE
TÉcNtcA soBRE o oRÇAMENro E pRoJETo ApRESENTADos.

R. Padre Anchieta n. 1046
CEP: 86.390-000

CNPJ : 34.696. 199/0001-56
E-mail: bwengenharia@bwengenharia.com.br

Tel: (43) 99618-97s3 Foln:2/3 Revisão:00/22



Bruno Viana Varaschin
Engenheiro Civil

CREA: PR-176151/D

Parain{armaçôe* sobre m WW trNffiffit*14,&'ft1&' a,* 1:'ir t'i.r: :'. Wt::' ttti)',.* Wtnn,v JfWgnglnhêfia,COl".bf

R. Padre Anchieta n. 1046

CEP:85.390-000

CNPJ : 34.696. 199/0001-56
E-mail: bwengenharia@bwengenharia.com.br

Tel: (43) 99618-97s3 Folia:3/3 Revisão:00/22
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIR.ÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

PlÂNIIHA PESQUISA DE PREçOS

NOME: GEOVIAS ENGENHARIA LTDA EPP

CNPJ: L3.77L.804/OOO1-36

ENDEREÇO: Avenida Brasília, 24OO-Sala 05

CIDADE: pinhalzinho - SC

FONE: 49 3372-04L3 / 49 9 9rs8-0607 EMAIL: engenharia@geovias.eng.br

RV E

DER/PR

vALtDADE DA COTAÇÃO: 30 dias

LOCAL E DATA: Pinhalzinho - SC, 19 de setemb ro de 2023.
JULIANO

WOLSCHICK:01 997 248905

Assinado dê forma digitêl poíltJLlAilO
WOLSCHICKioI 997244905
Dàdos:2023.09.19 1 I:06:38 -03'00

Juliano Wolschick
Eng. Civil CREA/SC OSt.ZS4-9 - CpF 019.972.489_05

Administrador / Responsável técnico

ITEM CATSER DESCRI OBJETTO VATOR

01 20060
ELABORAÇÃO /

ANÁLISE PROJETO -

ENGENHARIA

AO DER/PR DE PIIOJETO PARA
INPLANTAÇÃO DE TREVO DE
ACESSO NOS IVIOLDES DAS
INSTRUçÔES NORMATIVAS
CONTIDAS NO DECRETO N.S

015 DO DE

JUNTO

Rs

32.500,00

ASSESSORAMENTO NA INSERÇÃO DOS DOCUMENTOS NOS SISTEMAS DO DEIi;
AUTORTZAÇÃO AMBIENTAL;
ESTUDOS GEOTÉCNICOS;

ESTUDOS HIDRÁULICOS;

ESTUDOS HIDROLÓGICOS;

ESTUDOS DE ESTIMATIVA DE TRÁFEGO;
ESTUDOS ELEVANTAMENTOS COM AEROFOTOGRAMETRIA;
LAVANTAM ENTOS TOPOGRÁTICOS;
ESTUDOS GEOMÉTRICOS;

PROJETO DE TERRAPLENAGEM;
PROJETO DE DRENAGEM E OAC;
PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO;
PROJETO DE StNAL|ZAÇÃO r OrspostTtvos DE sEGURANÇA;
PROJETO DE OBRAS COMPLEMENTARES (ILUMINAÇÃO E PAISAGISMO);
PLANO DE EXECUÇÃO DE OBRAS / MEMORTAL DESCRTTTVO;

NOGRAMA FtíStCO-FtNANCEtRO PARA EXECL'ÇÃO;
RELATÓRIOS, BEM COMO EMISSÃO DE DOCúMENTO DE RESPONSABILIDADE
E PROJETO APRESENTADOS.

os sERVtÇos DEVERÃO ENGLOBAR OS SEGUINTES ITENS, BEM COMO QUA LQUER OUTRO SOLICITADO PELO

ORÇAMENTO DAS OBRAS / CRO
MONTAGEM E IMPRESSÃO DE

TÉcNICA SoBRE o o ENTO

ÓncÃo APRoVADoR. SÃo ELEs

Rua Paraná - Centro - 86.490-000 - (43)35518301 42Endereço êletrônico www. ribeiraodopinhal.§r.oov.br -E-mail pmroinhal(Ouol.com. bq e comoras.pmrDinhal@qmalt-com
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epRoTocolo

Docu mento: DESPACHO_1,pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Ellan Marcos da Silva Moreira em 2810312022 00:51.

lnserido ao protocolo 18.670.231-0 por: Elian Marcos da Silva Moreira emt 2810312022 00:51.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ne 73O4l2O2l

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o códi go

f9879e492915433da387e6df9e5d6987,



&c-4mry§',*tl*stn,
A Empresa JP CARRETERO CONSTRUTURA, inscrita no CNPJ 33.210.455 /OOOL-

90, Rua Do Rosario, Ne 269 - Sala L no bairro Centro em Jacar€,zinho - PR, CEp 86400-
000, apresenta orçamento para prestação de serviços:

SERVICOS DE E HARTA PARA RpRovRcÃo DE pRol ETo DE AcEsso uÁnto
JUNTO AO DER/PR

Valor Total Rs 35.600,00
A validade deste orcamento é de 60 dias corridos.

Jacarezinho, 20 de setembro de 2028

CI{P]:
Paulo Uma

ITEM CATSER oescnrçÃo OBJETO VALOR

01 20060
e uaoRnçÃo / aruÁusr
PROJETO. ENGENHARIA

ruaonnçÃo r acnoveçÃo
JUNTO AO DER/PR DE PROJETO

PARA tNpLANTAçÃo or rREVo DE

ACESSO NOS MOLDES DAS

rusrRuçÕrs NoRlvlATtvAs
CONTIDAS NO DECRETO N.S

L401201s DO DER/PR.

Rs 3s.500,00

os sERVrços orvrRÃo ENGLoBAR os sEGUtNTES trENs, BEM corrlto eunleurn oÍJTRo sorrcr;Àooie LoõncÃo
APRovADoR. sÃo ELrs:

ASSESSoRAMENTo NA rrusrnçÃo Dos DocuMENTos Nos stsrEMAs Do DER;
nuronrzaçÃo AMBTENTAL;

EsruDos crorÉcrurcos;
EsruDos HtoRÁuttcos;
ESTUDOS HIDROLOGICOS;

ESTUDoS DE EslMATtvA or mÁrrco;
ESTUDOS ELEVANTAMENTOS COM AEROFOTOGRAMETRIA;
LAVANTAM ENTos ropoc nÁrtcos;
EsruDos Geon,tÉrRtcos;
PROJ ETO DE TERRAPLENAGEM;

PROJETO DE DRENAGEM E OAC;

PRoJETo or envrnltrrurnçÃo;
pRoJETo or srrueuznçÃo E Dtspostlvos DE SEGURANÇA;
pRoiETo DE oBRAs coMeLEMENTARES (ILUMtNAçÃo r earsle rsvrol;
pLANo DE rxecuçÃo DE oBRAS / MEMoRtAL DESCRtlvo;
oRçAMENTo DAs oBRAS / cRoNoGRAMA rrísrco-rrruarucEtRo eARA rxrcuçÃo;
MoNTAGEM r trrlpnEssÃo or neurÓntos, BEM cotuo rrr/ttssÃo DE DocuMENTo DE RESpoNsABtLtDADE
rÉcNtca soene o onçAMENTo E pRoJETo ApREsENTADos.

Rua. Do Rosário, 269 - Centro
Jacarezinho - PR - CEP: 86400-000

lülLü T'AULA t_rrt{A
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PREFEITURA MT]]VCIPAL DE RBELRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARAMI -

Ribeirão do Pinhal, 25 de setembro de 2023

Prezados Senhores,

Cumprimentando-os, venho pelo presente solicitar informações sobre a

existência de dotação financeira apropriada no valor de R$ :i2.699,00 (trinta e dois mil e
seiscentos e noventa e nove reais) para que possamos dar andamento ao processo licitatório
visando a contratação de empresa especializada para elaboração e aprovação junto ao
DER/PR de projeto completo de implantação de Trevo de Acesso Viário.

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para me colocar a disposição

para os esclarecimentos que se fizerem necessários, bem como para elevar meus protestos

de estima e consideração.

Atenciosannente,

Ao

DEPARTAM ENTO DE CONTABILIDADE

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)3551830C/Fax: (43) 3551-8313
E-mail: pmrpinhal@uol.com.br
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ilBEIRÀO DO PI}IHAL

PREFEITURA DE

ESTADO DO PARA}IÀ

MAN TFESTAÇÃO O nçAV rruTARlA.

REFERÊNCIA - pedido de lnformação de disponibilidade de Dotação

Orçamentária.

OBJETO - Contratação de empresa especializada para elaboração e

aprovação junto ao DER/PR de projeto completo de lmplantação de

Trevo de acesso viário, conforme solicitação.

Com base no objeto cima, especificado, informo a este Setor de

Compras/Licitações, que o Orçamento vigente dispõe de Dotação Orçamentária apropriada e disponível, para a

celebração pretendida, conforme segue

DOTAÇÃO ORçAMENTÁRlA.

Órgão - 02 - Executivo MuniciPal.

Unidade - 001 - Gabinete do Prefeito.

projeto/Atividade - 04.122.0002.2-oo2 - Atividades do Gabinete do Prefeito.

Natureza da Despesa - 3.3.90.39.00.00 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica'

código reduzido - 00360 - oo0oo - oooolouoT /00/00 - Recursos ordinários (Livres).

Órgão - 03 - Secretaria Municipal de Administração.

Unidade - 001 - Departamento de Administração, Compras e Licitações'

projeto/Ativid ade - 04.!22.0003.2-oo5 - Atividades da Administração Municipal.

Natureza da Despesa - 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica'

código reduzido - 00580 - 00000 - oooolot/o7 /00/00 - Recursos ordinários (Livres).

Valor Rs 32.699,00 (trinto e dois mil seiscentos e novento e nove reois).

Ribeirão do Pi ,26 de

Marcelo Corinth

Contador

bro de

Ao

Departamento de Compras/Licitação

Nesta

Rua Paraná 983 - Ribeirão do Pinhal/PR - cEP:86.490-000 - Fone: (43) 3551-8300

cN pJ: 76.968.0 64lOOOL-42 - e-ma il: administracao@ ribeiraodopinha l.pr.gov. br
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Ribeirão do Pinhal, 25 de setembro de 2023

Prezados Senhores,

Cumprimentando-os, venho pelo presente solicitar informações sobre a
existência de recursos financeiros apropriados no valor de R$ 32.699,00 (trinta e doís mil e
seiscentos e noventa e nove reais) para que possamos dar andamento ao processo licitatório
visando a contratação de empresa especializada para elabc,ração e aprovação junto ao
DER/PR de projeto completo de implantação de Trevo de Acesso viárío.

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para me colocar a disposição
para os esclarecimentos que se fizerem necessários, bem como para elevar meus protestos
de estima e consideração.

Atenciosarnente,

DEPARTAMENTO DE TESOURARIA

Ao

Rua Paraná 983 - Ca

E-mail : pmrpinhal@uol.corn.br
ixa Posralr 15 - cEp: 86.490-000 - Fone: (43)35518300/Fax: (43) 3551-8313

ffi

\
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\
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RIBEIRÀO DO PI}IHÀL
EsÍÀDO DO PÀRÁHÃ

Secretaria Municipãl de Fazenda e Plànejamento

RIBETRÃO DO PINHAL, 26 DE SETEMBRO DE 2023.
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,
ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

INTRODUçÃO

O presente documento apresenta os devidos estudos para a contratação de empresa especializada
paia elaboração e aprovação junto ao Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná

de projeto para implantação de trevo de acesso nos moldes das instruções normativas contidas no

Decreto n.o L4U2AL5 do respectivo órgão.

I - DESCRTçÃO On NECESSTDADE

O Brasil é um país em desenvolvimento e possui deficiências em diversas áreas, no qual podemos

destacar o trânsito, associado à mobilÍdade urbana, como um dos grandes desafios das cidades, visto
que causa impactos diretos no cotidiano da população. A partir do momento em que a população

urbana excedeu a rural, a preocupação com a mobilidade urbana se acentuou devido ao aumento da

frota de veículos, ao baixo investimento em transporte público e falhas no planejamento urbano e
viário das cidades. O crescimento desordenado e sem planejamento das cidades, aliado à

organização dos centros urbanos que priorizam os automóveis em detrimento do transporte público,

torna, a cada ano, mais caótica e complicada a locomoção, tornando mais necessário e importante o

aprofundamento nos estudos de Engenharia de Tráfego. Além disso, visando amoftecer a

problemática de segurança relativa ao excesso de veículos cruzando o espaço urbano, principalmente

veículos de carga, se propõe a realização de estudos de viabÍlidade de implantação de trevo de acesso

viário como forma de amenizar a inteferência do fluxo de tráfego pesado no centro urbano do

Município. A necessidade da realização de estudos nas rodovias é imprescindível para apontar
possÍveis causas de acidentes e quais poderiam ser suas soluções. Para isso, a segurança viária busca

compreender os fatores causadores dos incidentes, utilizando métodos e medidas corretivas para

reduzir o risco de acidentes em ambientes de tráfego de veículos e/ou pedestres.

O projeto em questão envolve diversos estudos e laudos que nosso Departamento de Engenharia não

tem estrutura para elaboração, motivo que nos leva a terceirização do referido processo.

z - Ánen REQUTSTTANTE

Ánea REeursrrANTE RESPONSAVEL

DEPARTAMENTO DE ENGEN HARIA iôsÉ rrupE DA sILVA GALDINo

3 - PREVTSÃO TrTO PLANO DE CONTRATAçõCS NUUNI

Não há previsão no PAC tendo em vista que o município não dispõe de tal plano para o exercício de

2023, sendo obrigatório para aquisições somente no exercício de?024.

4- REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

O serviço de elaboração e aprovação de projeto de Implantação de trevo de acesso nos moldes das

instruções normativas contidas no Decreto n.o 140/2015 do Departamento de Estradas de Rodagem

do Estado do Paraná, deverá os seguintes preceitos:

Para execução dos seruiços, será necessário:
a) Apresentar prova de inscrição ou registro da ernpresa junto ao Conselho de Arquitetura e

Úrbanismo (CAU) ou ao Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA) que comprove atividade

relacionada com o objeto;
b) Apresentar prova de inscrição ou registro do(s) arquiteto(s) ou engenheiro(s) responsável(is)

técnico(s) indicado (s) pela empresa no CAU ou CREA'
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c) Apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatÍvel em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais

co m petentes.
Recomenda-se que o contrato tenha prazo de execução de 180 (cento e oitenta) dias corridos e que

sua vigência seja de 90 dias após a conclusão dos serviços. O prazo de execução é sugerido pelo

solicitante, pois podem ocorrer atrasos na aprovação junto ao órgão devido a alta demanda de
projetos que o mesmo tem para analisar.
Os serviços pretendidos não possuem natureza continuada, devendo a contratação ser realizâda para

execução imediata, sendo realizados os pagamentos conforme o entendimento das partes. O regime

de execução escolhido é o mais adequado porque permitirá o atendimento de necessidade

determinada a partir de demanda pontual da unidade solicitante.

5 - ESTTMATTVA DAS QUANTTDADES

O quantitativo dos serviços foi realizado a partir de levantamentos pormenorizados efetuados em
processos semelhantes junto ao respectivo órgão aprovador, os quais foram agrupados conforme

especificidade e ordenados para a sequência do método construtivo empregado. Os serviços a serem

solicitados englobarão, entre os que por ventura vierem a ser solicitados. os seguintes itens:

ASSESSORAMENTO NA INSERÇÃO DOS DOCUMENTOS NOS SISTEMAS DO DER;

AUTORIZAÇÃO AJ.4 BIENTAL;
ESTUDOS GEOTECNICOS;
ESTUDOS HIDRAULICOS;
ESTUDOS HIDROLOGICOS;
ESTUDOS DE EfiMATIVA DE TRAFEGO;
ESTUDOS ELEVANTAMENTOS COM AEROFOTOGRAMETRIA;
LAVANTAMENIOS TOPOGúFICOS;
ESTUDOS GEOMÉTRJCOS;
PROJETO DE TERRAPLENAGEM;

PROJETO DE DRENAGEM E OAC;
PRO]ETO DE PAVIMENTAÇÃO;
PROJETO DE SINALIZAÇAO E D]SPOSMVOS DE SEGURANÇA;

PROJETO DE OBRAS COMPLEMENTARES (ILUMINAçÃO E PAISAGISMO);

PLANO DE ErcCUÇÃO DE OBRAS / MEMORIAL DESCRITryO;

ORÇAMENTO DAS OBRAS / CRONOGRAMA FIISICO-FINANCEIRO PARA EXECUÇAO;

MoiITAGEM E IMPRESSÃO DE RELATóRIOS, BEM COMO EMISSÃO DE DOCUMENTO DE

RESPONSABILIDADE TÉCNICA SOBRE O ORÇAMENTO E PRO]ETO APRESENTADOS.

6 - LEVANTAMEÍ{TO DE MERCADO

As pesquisas de preços no mercado foram realizadas conforme instruções da IN no 73/2020 e Decreto

Federal no 7.98312013. No que tange a metodologia de análise dos preços coletados, foram utilizados

como critério a média, a mediana: caso o coeficiente de variaSo dos preços fosse superior a 25o/o, a

mediana, em caso contrário, a média. Para agregar confiabilidade à análise realizamos a avaliação
estatística dos preços. Para tanto, foi utilizado o desvio padrão do conjunto amostral, aplicando limites

superiores e inferiores de probabilidade de distribuição para pequenas amostras Cf -Student) para

uma significância de 75o/o, sendo possível assim obter os valores médios e medianos de preços,

descartados, portanto, valores inexequÍveis, inconsistentes e os excessivamente elevados;
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GAFT]IETEFTO

A Empresa.lP CARRETÊRO CONSTRUTURA, inscrita no CNPJ 33.210.455/0001-

90, Rua Do Roserio, Ns 269 - sala 1 no bâirro Centro em lacarezinho - PR, CEP 86400-

000, apresenta orçamento pera prestâção de serviços:

O5 DE ENGENHA AP PROJEÍO DE ACESSO

,UNÍO AO DER/PR

ITEM

Âs 35.600,q1

o5 SERVrçO5 ENGLOEAROS 5TCUINITS ITENS, BEM COMOQUÀIQUTR OUTSO SOII€IIÁDO PELO o
ÂPROVÁaJOR SAO ÉúS:

-1P

i-
i AssTsso8ÀMENÍo NA IN5ERçÀO Dos DOCUMENIOsNOS 9STEMAS DO DIB;

] auro8rzÂçÃo aMBr[NraL;
EsÍuoos GEorÉ(Nr(05i
E5TUDos HroúuLtcos,
ÉÍuDos HrDfoto6rcos;

I EÍuDos DE EsÍrMAÍrva oETRÁFEco;
T$UO05 ELEVANTAMINTOS COM !.EBOFOI06RÁMTÍRIA;
LÂvaNÍaMtNTos ÍoPoGúFr@sj
E5TUDo5 GEoMÉÍSrcosj
PSOiETO DE IESRAPLÊNAGEM;

PRO'TÍO DE ORENÂGEM E OAC;

PtoiETo DE PAV|MÊNTAçÃo;
pRorÊTo oE íNÂúzaçÀo torsposrTrvos DE SEGURÂNça,
pRorEro ot oBRAs coMptrMENTÀRt5 (rtuMrNA6o E PA(AG!sMo),
p!ÂNo DE ExEcu6o ot oBRÁs / MEMo Rrat ot scRtrtvo;
oRçÁMtNTo DA9 oBRAs / cRoNoGÂÀMA Irhrco-F|NÀN(EIRo PAÂÂ Íxt cu(y'o,
MoNÍaGEM E rMpRt5sÂo DÊ RELATóRIot 8EM coMo EMls5Ão ot DocuMENTo oE

0l

RE5PONSABIL OADE

TÉcNrcÂ so8Àr oo8çaMtNTo E pRolETo ÁpRtsENTAoos

A validade deste orcamen to é dê 60 dias corridos.

I
JP CARRETERO

CNPI:33.210.455/000
Joào Pôulo Lrmô Cârretero, sócio

CPÍ;030.635.719-46

Jacarezinho. 20 de setembro de 2023.

ris.z; 
o.+cslooor-9õl

JO..I() l,..t: o t.tM/l
c/utR,j 1 t RO LIRELI

l€_cet, -,.4 ""

"'xJ

osrEToD€5CRrçAO

tLÂBo8ÂÇÃo E aP8ovaçÀo
IUNÍO AO OTR/PR OE PRO]TIO
PÁÂa TNPLANTAçÀo oE ÍRtvo ot
acE550 NOS MOLOTS OA5

rNsÍRUçóÉs NoRMAÍrvas
CONTIOA5 NO OfCRETO N,!

ELABoRÂçÃo / aNÁLrsÉ
20060

PNO]EÍO. ENGENHARIA

140/2015 0o otR/PR.

Rua. Do Rosário. mg - Centro
Jacarezinho - PR - CEP: 86400-000
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SOLICITANTE: PREF. RIBEIRÃO DO PINHAL

PROJETO: ACESSO VIARIO

LOCAL: RIBEIRAO DO PINHAL - PR

ASSUNTO: INFRAESTRUTURA

DATA DE VALIDADE: 20t0912O23- 20t11t2o23

EXPEDIDO POR:

Bruno Viana Varaschin
Eng. Civil

CREA-PR 176151/D

REFERENCIAL:

a DN IT / DER.PR/ABNT/LITERATURA ESPECíF ICA

CODIGO

. 2023-PC-BVVE-0095GEOT-23

/,

I
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SERVICOS DE ENGENHARIA PARA APROV DE PROI DE ACESSO VlÁ lotETO R U NTO

AO DER/PR

OS SERVIçO5 DEVE ENGTOBAR 05 STGUINTES ITEN5, 8EM CÔMO QUATQUER OUTRO SOLICITADO PTLO

óRGÃoaPÀovaDoR. sÂo ELEs:

assÉssoRÂMENTo-NA rNsERsO DOS DOCUMENTOS NOS STSTEMÂS DO DER;

AUTORIZAçÃO AMBiENTALJ

ESTUDOS GEOÍÉCNTCOS;

ESTUDOS HIDúUtICOS;
ÉsÍuDos HrDRotÓGrcos;

ES]UDOS OE EÍIMATIVA DE TRÁFEGO;

TSIUDOS €TEVÂNÍAMENTOS COM A€ROFOÍOGRAMETRIÂ;

LAVANTAMENIO5 TOPOGúFICO5J
EsÍUDOS G€OMÉTRICOS;

PRO]ETO DT TERRAPTENAGEM;

PRoJEÍo DE DRENAGÊM Ê OAcj

PROJETO OE PAVIMENTÂçÃO;
PRoJETO DÊ sTNAUZÀçÃO E DISpOSTTTVOS DE SEGURÂNç.q;

PROJTTO DE OERAS COMPLEMENTARE5 (ILUMINAçÃO T PAISAGISMO);

PIÂNO DÊ ÉXECUÉO DT OBRAS / MEMORIÂL DESCRITIVO;

oRçaM€NTO OÂ5 OBRAS/ CRONOGRAMA FrÍíCO-flNANCÊ|RO PARA EXECUçÂO,

MONÍAGEM E IMPRESSÃO DE RETÂTóRM' 8EM COMO EMISúO DE DOCUMENTO DE RESPONSABILIDAOE

TF'NICA SOBRE O O ENTO E PROJTTO APRESENTADOS.

Valor Total Rs 29.997.00

Rs 29.997,00

CATSERITEM DESCRTçÃO OB,IETO VAI-OR
ELABORÁçÃO E APROVAÉO

i JUNTo ao DER/PR DE PRoJEÍo
I PARA tNPtaNTA*o DE TREVo

OT ACESSO NOS MOLDES DAS

]rnsrnuçôrs NoRMATrvas
CONTIDAS NO DECRETO N.O

140/2015 DO DER/PR.

01 2CrO60

€LÂBoRAçÂo /
aNÁLrs[ PRoJtro,

ENGENIIAiIA

n padiêÂrh'er.n 1046
CtP,86.39G0@

CNP,lr 14.596.199/0001 56

/,
-- a

I

I

lt
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BÍuno Viana Varaschin
Engenheiro Civil

CREA: PR-176151/D

f- u--, t,.-" r.*.*.r", --"]
I rns(nh.F, ( hir 

II ll\'\ l.lí,.nhrrix I

fy.r,., rr^,irr.,o,,r :.,1
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PREFEITURA MUNIC]PAL DE RIBEIRÂO DO PINHAL
- ESTADO OO PARANA-

PIANII,HA PESqUISA DE PREçOS

NOME: GEOVIAS €IÍGEN}IÂRIÂ LIDÂ EPP

CNPJ: 13.771.804/Om1-36

ENDEREçOi Avenidà BíesÍlia, 24OO - 5:1. 05

CIDADE: Pinhelzinho -5c

ÍON€:493312-0413/499915&0507 EMÂIL: enSenheriâ@8eoviâs.en8.br

SERVICOS DE ENGENHARIA PARA APROVAçÃO DE PROJEÍO DE ACESSO VIÁ8IQ ,,UNTO AO

ITEM CATSTR DESCRTçÃO

20060
ELABoRAçÂo/

ANÁUSE PROJETO -

ENGÊNHARIA

OS SERVIçOS D€VERÃO ENGLOBAR 05 sEGUINTE5 tÍENS, 8EM COMO QUAI.QUER OUTRO 5OLICIÍADO PEIO

óRGÃo aPRovaDoR. sÂo ErEs:

I assrsomutlro urNsERçÃo Dos DocuMENTos Nos srsÍEMAs Do DER;

I AUTORIZÂçAO AMBIENfAL,

EsruDos GEoTÉcNrcos;

EsTUoos HrDRÁuLrcos.

i tsruDos HTDRoLôGrcos;

€SÍUDOS DE ESTIMATIVA Dt TRAIEGOj

ESTUDOS ttIVANIAMENÍoS COM AEROFOTOGRAMETRIAj

LÁvaNÍÂMEiÍros roPoGúFrcos;
EsruDos GEoMÉfRrcos;
PROJEÍO DE ÍERRÁPI-ENAGEM;

PROJETO DE DRÊNAGEM E OAC;

PRoJÉTo oÊ PÂVTMENTAçÀoi
pRoJEro DE srNAUzaçÀo E Drsposllvos Dt sEGURÂNça;
pRolETo DE oSRAs coMpLEMENraRÉs {rruMrNASo E pÂtsactsMo);

PLANo DE ExÉcuçÃo oE oBRAS/ MEMoRIAI- DEScRITIVO;

oRçaMENTO DAS OERAS/ CRONOGRAMA HÍS|CO-ETNANCETRO PARA EXECUçÀO,

MoNTAGEM E tMpR[ssÃo DE RrraróRros, BEM coMo [MtssÃo DE t]ocuMENTo DE stsPoNsÂEltlDAD[
TÉcNrca soBRE O ORçA MENÍO € PRO]ETO ÁPRESENÍAOO5

vaLTDADE oa corÂçÃo: 30 dias

LOCÂI E DÂTA: Pinhãlzinho-Sc, 19 de setembro de 2023.
JULIANO
woLscHrcK:oree7248eo5 f:Tli:i";1:;lif:, ",*

,uliano WolsdliC*
Eng. Clvil cR€Â/Í 057.2s+9 - cPF 019.972.4a9-05

admlnlsrÍâdoí / Rêsponrável té€nlco

Ê!a P{r6nà 933 - Conríô CEP:36.a00-0O0 Foí€: (a3)355íe!01 C{PJ: 76.S64.064/0001"42

AO O€R/PR D€ PRO]EIO PARA

INPLANTAÉO D[ TREVO DE

ACÊSSO NOS MOLDES DAS

INSTRUçÔEs NORMATTVAS

CONÍIDÂS NO DECRETO N.9

140/2015 DO DER/PR.

ELÁ8O E APROVAÉO 
'UNTO

RS

32.500,00

L'nrla.r,.r:.1,,{k,l

DER/PR

-foorEro --fvAroi l

o1
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7 - ESTIMATIVA DO PREçO DA CONTRATAçÃO.

o preço estimado para a execuÉo do objeto e limite para a licitação é R$ 32.699,00 (trinta e dois
mil e seiscentos e noventa e nove reais),

8 - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

levantamento das informações supra deste estudo, a solução p se constitui no seguinteApós o
objeto: DE EM

DEP P

1

9 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO.

Não se verifica a viabilidade de parcelamento da solução em razão da necessidade de execução da

solução completa por uma única contratada. Assim, o objeto da contratação não é divisível. Da

mesma forma, o parcelamento ou a divisão em cotas, como nos termos do art. 48 da Lei

Complementar no 12312006 e do Decreto 8.538/2015, acarreta prejuízo ao conjunto do objeto, pois

caso empresas diversas sejam contratadas. há um grande potencial de prejuízo em termos de
economicidade, com perda de economia de escala. Igualmente poderá haver prejuízo em termos de
eficiência, por conta do risco de algum lote terminar fracassado (pela menor atratividade) e impactar
diretamente e de forma negatlva nos resultados projetados com a contratação. Portanto. a

contratação de uma solução unificada, por item Único, funciona como medida mitigadorâ de riscos,

busca dar máxima eficiência às aquisições pretendidas e ainda racionaliza a gestão e a fiscalização do
contrato, considerando que o parcelamento apresenta grande potencial de se constituir em um ônus
excessivo de gestão, com uma eventual multiplicidade de contratos sob a perspectiva do emprego de
recursos humanos e da dificuldade de controle, conforme Acórdão 530U2013 - Segunda Câmara do
TCU no informativo 167 de LicitaÇões e Contratos - 2013. Outro risco a que se submete a

Administração, no presente processo, caso se opte pela formação de cotas, seria de mercado, na

medida em que empresas fornecedoras, na qualidade de ME/EPP, possuem limitações econômico-
financeiras, estruturais, de logística - inerentes ao porte de tais empreendimentos - resultando, ao
cabo, em baixa capacidade de fornecimento, prejudicando o atendimento das necessidades da

Administração. Tal situação possui alto potencial de aumentar as chances de que itens licitados sejam
ao final fracassados, ou tenham na execução dos contratos níveis de serviço aquém dos cÍitérios
estabelecidos no Edital. Desta forma, pelo quanto exposto, considerando toda a logística de execução

do objeto, o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte, por meio da divisão em cotas, não se mostra vantajoso para a Administração.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a solução ora proposta, pretende-se melhorar a infra-estrutura viária de uma das entradas do
Município, proporcionando melhor segurança para os veículos e pedestres que utilizam a área em
questão.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Providenciar a nomeação do Setor responsável pelo acompanhamento das instalações e treinamentos
necessiários para a correta execução do objeto.

o

13 - IMPACTOS AMBIENTAIS

12 - CONTRATAçõES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a

contratação pretendida.
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Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os impactos

ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos negativos ocorrem quando as

alterações causadas geram risco ao ser humano ou para os recursos naturais encontrados no espaço.

Por outro lado, os impactos são considerados positivos quando as alterações resultam em melhorias

ao meio ambiente. A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que

haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e

equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes

sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/IYP no 01, de 19 de
janeiro de 2010, Capítulo IU, artigo 5.o, I, II, III e § 10, exceto aqueles em que não se aplica a

referida norma. A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa

SLTI/MP no 01/2010; da Resolução Conama no 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução Conama

no 416. de 30 de setembro de 2009; bem como da Resolução Conama No 340, de 25 de setembro de

2003. para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratâmento dos impactos

ambientais específicos. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas

pela ABNT sobre resíduos solidos. A contratação em questão não apresenta impactos ambientais
prévios a serem mitigados.

14 - WABILIDADE DA CONTRATAçÃO

Com base nas informações levanbdas ao longo do Estudo Técnico Preliminar, a equipe de
planejamento declara que a presente contratação é procedente e viável, uma vez que os benefícios

diretos e indiretos, em termos de economicidade, eficacia, eficiência e de melhor aproveitamento dos

recursos financeiros disponíveis. serão alcançados pela Administração, devendo-se dar
prosseguimento ao processo de

solicitado.

o de empresa especializadê para â realização do sewiço
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PREFEITURA MUN!CIPAL DE RTBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

APROVA o DE MODELO DE EDITAL

EU, DARTAGNAN CAUXTO FRAIZ, PREFEITO MUNICIPAL DE

RIBEIRÃO DO PINHAL _ ESTADO DO PARANÁ, APROVO O MODELO DE

EDITAL PROPOSTO PARA A REALIZASO DA PREGÃO ELETRôNICO

N.O 056/2023, O QUAL VISA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

ErÁBORA$O E APROVA$O DE PROJETO PARA IMPLANTAÇÃO DE

TREVO DE ACESSO VIÁRIO JUNTO AO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS

DE RODAGEM DO ESTADO DO PARANA NOS MOLDES DA LEI

t4.t331202t.

RraunÃo Do eINHAL, 28 DE SETEMBRO DE 2023.

DARTA FRAIZ

-P MUNICIPAL -

-Rr" 

Paraná 983 - Centro - cEP: 86'490-000 - Fone: (43) 35518301 -Emaíl:

pmrpinhal@uol.com.br



PREFEITURA MUNTCIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NO. 056/2023

EXCLUSIVO PARA MEI/ME/EPP tLc 147 t20'.14t - PROCESSO ADM|N RATTVO N." 253/2023

ENCONITA-SE AbETtO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL - ESTADO DO

PARANÁ, processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço global por lotê,

cuio obieto e a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de elaboração e
aprovação de projeto para implantação de Trevo de acesso viário iunto ao Departamento de Estradas

de Rodagem do Estado do Paraná, de acordo com as condiçÕes, quantidades e exigências

estabelecidas neste edital e seus anexos.

DúVIDAS SOBRE O SISTEMA BLL COMPRAS: poderão ser esclarecidas através dos canais de

atendimento da BLL COMPRAS (Bolsa de LicltaçÕes do Brasil) informados no site www.bll.org.br ou

pelo teleÍone (41) 3097-4600 - Central de Atendimento em Curitiba-

Ribeirão do Pinhal, 28 de setembro de 2023.

II

ror

Rua Paráná 983 -CentÍo- CEP: 86.490{x)0 -Fone: (43 )355'18301. CNPJr 76.968.064/0001-42
EndêreÇo eletrônico - E'mail

V
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A realização do Pregão Eletrônico será no dia 1711012023 com recebimento das propostas até as
09h00min, abertura das propostas das 09h01min às 09h29min e início da sessão de disputa de
preços 09h30min.

O valor total estimado para tal contrataçáo será de R$ 32.699,00 (trinta e dois mil seiscentos e
noventa e nove reais).

O edital na íntegra estará disponível para consulta no endereço supra, iunto ao Setor de Compras e

LicitaçÕes, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h45min às l1h45min e das 13h00min às

17h00min e no endereço eletrônico www. rabeiraodopinhal.or qov.br. lnformações e consultas através

do e-mail pmrpinhal@uol. com.br ou compras.pmrpinhal@qmail.com ou através dos TeleÍones (43)

35518301 / 35518320.

\



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

EDITAL DE PREGÂO ELETRÔNICO N" 056'2023.
EXGLUSIVO PARA MEUME'EPP íLC í47120í4} - PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 253/2023

O Municípío de Ribeirão do Pinhal, através de seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, expede o
presente edital "PREGÃO ELETRÔNICO", do tipo 'MENOR PREÇO", em regime de contratação

"Menor Preço Por ITEM", modo de disputa "ABERTO", visando a contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de elaboração e aprovação de projeto para implantação de

Trevo de acesso viário junto ao Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná e de

acordo com as condiçÕes estabelecidas neste Edital e seus anexos.

O referido Edital estará disponível no Departamento de Compras licitações e poderá ser adquirido

pelos interessados através do site www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br no link LicitaçÕes e/ou

www.bll.orq.br no link BLL Compras.

DATA DA 17n0t2023
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09h00 min.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 09h0ímin às 09h29min.
rNícto DA sEssÃo DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h30min.
LOCAL: www.bll.org.br "Acesso ldentificado no link - licitações"
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF)
VALOR ESTIMADO: R$ 32.699 e dois mil seiscentos e noventa e nove rea

A Licitação será regida pela Lei no 14.133 de 2021 e Decreto Municipal 020/2023, e demais

legislação aplicável, bem como as condições estabelecidas neste edital.

Sem prejuízo das publicaçÕes necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente

ao edital em questão, estarão disponíveis no site supracitado, cabendo aos interessados inteira

responsabilidade de acompanhar as informações prestadas pelo Município, não cabendo aos

mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informaçÕes prestadas com referência ao edital

em questão.

este Edital:

Oí. DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

01 DISPOSIÇÓES PRELIMI NARES
02 DOCUMENTOS INTEGRANTES
03 RECEBIMENTO E ABERTU RA DAS PROPOSTNS E DATA DO PREGÃO

CONDI PARA PARTIC04
05 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
06 DA ACEITABÍLIDADE DA PROPOSTA
07 CNIÍÉNIOS DE JULGAMENTO
OB HABILIT

IMPUGNAÇAO AO EDITAL, RECURSOS E HOMOL ocAÇÃo09
MULTAS E SANÇÔES ADrviit ttSrnRrvRs10
FORMALIZAÇAO DO PROCESSO11

12 PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇ óÉs oe ENTREGA Do oBJETo
í3 PAGAMENTO
14
15 REAJUSTAMENTO

DA colIoUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUD E E CORRUPÇAO16
17 DISPOSIÇOES FINAIS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

1.í O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condiçÕes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão Eletrônico (licitaçÕes) da Bolsa de Licitações e LeilÕes do Brasil.
1.2 Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro do Município de Ribeirão do Pinhal - Estado do
Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo
"BLL compras" constantes da página eletrônica da Bolsa de LicitaçÕes e Leilões do Brasil
(https://b I lcom p ras. comlH ome/Login).
1.3 O Pregoeiro Oficial responsável por este Processo Licitatorio será o servidor Fayçal Melhem
Chamma Junior nomeado através da portaria 04312023, e-mail para contato: pmrpinhal@uol com.br
ou Çqn rp1A-s p m rptúq.|@g_mq!._çAln Fone (43) 355 1 -830 1 ou 355 1 -832 0.
1.4 O presente edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar Federal no

123nAO6, alterada pela Lei Complementar Federal 14712014, atendendo o direito de prioridade e
exclusividade para micros empreendedores individuais; microempresas e empresas de pequeno
porte.

02. DOCUMENTOS INTEGRANTES

ANEXO 01 Termo de referência
ANEXO 02 Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO 03 Exiqências para Habilitaaão
ANEXO 04 Declaração Unificada: Declaração de ldoneidade, declaração de fato

superveniente impeditivo de habilitação, declaração de inexistência de
empregado menor no quadro da empresa, enquadramento no regime de
tributação de ME/EPP/MEI, declaração de não vínculo com servidor público e
Declaração das condiçÕes de entrega do objeto e declaração que cumpre
minuciosamente os requisitos da habilitação, se comprometendo a entregar
produtos / prestar serviços tidos como de primeira qualidade.

ANEXO 05 Modelo de carta proposta para fornecimento do obieto
ANEXO 06 Procuração nomeando representante Legal
ANEXO 06,1 Termo de adesão ao sistema eletrônico de licitaçÕes bll - Bolsa de Licitações do

Brasil lndicação de usuário do sistema.
ANEXO 07 Custo pela Utilização do Sistema

03. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da
disputa.

04. CONDTÇÔES PARA PARTICIPAÇÃO:

44.1. As empresas interessadas em participar deste certame, deverâo atender às exigências e
condições devidamente estabelecidas por este Edital, e apresentarem os documentos nele exigidos;
4.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejardesclassificação no momento da
habílitação.
4.3. A participação é exclusiva às MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE -
EPP E AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEl, (quando for o caso permitido para MEI),
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e
seu(s) Anexo(s).
04.4. Para participar e usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar no 123/06, alterada pela
Lei Complementar n' 147 de 07 de agosto de 2014, as Microempresas e empresas de Pequeno Porte
deverão apresentar no CREDENCIAMENTO a Declaração de Enquadramento em Regime de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo 04).
4.5. Não poderão disputar esta licitacão:
4.5.1. aquele que não atenda às condiçÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.5.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

4.5.3. aquele que mantenha víncuto de natureza técnica, comercial, econômicâ, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente pÚblico quê desempenhe
função na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colatetal ou por aflnidade, até o terceiro grau;

4.5.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1 976, concorrendo entÍe si;
4.5.5. pessoa Íísica ou lurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em iulgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contrataÉo de adolescentes nos casos
vedados pela legislaçâo trabalhista;
4.5.6. agente público do órgâo ou entidade licitante. (estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica);
4.5.7. OrganizâÇÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo;
4.5.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da execução do contrato agente
público do órgáo ou êntidade contratante, devendo seÍ observadas as situaçÔes que possam

coníigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme 1o do art. 9'da Lei n" 14.'133 de 2021E

04.6. O cadastramento do licitante está condicionado obrigatoriamente na inscrição e

credenciamento do licitante e deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) lnstrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa,
poderes específicos de sua representação no pÍegâo, conforme modelo fornecido pela Bolsa de

Licitações do Brasil, conforme modelo do (,ANEXO 06).
b) EspecificaçÕes do produto objeto da Iicitação em conformidade com edital, constando prêÇo, marca
e modelo.
c) lnserção no sistema de proposta única, com todas as especiflcaçÕes do objeto da licitação em
conformidade com o Termo de Referência (ANEXO 0í).

d) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do

certame, que pagará a Bolsa de Licitaçôes do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título

de taxa pela utilizaçao dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o

regulamento operacional da BLL - Bolsa de LicitaçÕes do Brasil. (Anexo 07).

05. REGULAMENTO OPERAC IONAL DO CERTAME

5.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuiçÔes:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certamel
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas e desclassiÍicar propostas indicando os motivos;
e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da pÍoposta do lance de menor preÇo,

f) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
g) declarar e adjudicar o vencedor;
h) recebeÍ, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
i) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;
j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contrataÉo/aquisição;
k) âbrir processo administrâtivo para apuraçáo de irregularidades visando à aplicação de pênalidades
previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAçÕES DA BOLSA DE LICITAçÓES E LEILÔES DO
BRASIL

5.2 As pessoas iurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento
de mandato previsto no ANEXO 06, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em
qualquer correto[a dê mercadorias associada à Bolsa de LicitaçÔes e Leilões do Brasil, ou pela
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própria Bolsa de LicitaçÕes e LeilÕes do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e
praticar os demais atos e operaçÕes no sistema de compras do site www.bli.orq br

5.3 A participaçáo do licitante no Pregão eletrônico se dará por meio de corretora contratada para

representá-lo, ou diretamente pela BLL, que deverá manifestar em campo próprio do sistema, plêno

conhecimento, aceitaÉo e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
5.4 O acesso do operador ao pregão, para eÍeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia deÍinição de senha
privativa.
5.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de
Licitações e LeilÕes do Brasil;
5.6 Sâo de exclusiva responsabilidade do usuáÍio o §igilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação eÍetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de LicitaçÕes e
Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros;
5.7 O credenciamento do fornecedor e de seu repÍesentante legal junto ao sislema eletrÔnico implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização
das transações inerentes ao pÍegão eletrônico.
5.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, alem da apresentaÉo da declaração constante
no Anexo 04 paÍa Íins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço

a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema
conforme o seu regime de tributaÉo para Íazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e
45 da LC 12312006.
5.9. EspecificaÇÕes do pÍoduto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,

marca e modelo.

PARTICIPAÇÃO
5.10. A participaçáo no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitaÉo da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador direto, ou da corretora de mercadorias) e
subsequentê câdastÍamento para participar do pregâo ê encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.
5.11. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negÓcios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante.
5.12. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional podeÍá ser esclarecida pelos

telefones: (41) 3042-9909 / (41) 3149-7300 e/ou e-mail: contato@bll.org.br, suporte@bll.org.br, ou na
página de suporte da BLL http://bll.org.brrcontato/, ou ainda através de uma corretora dê mercadorias
associada.

DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.13. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitaçáo exigidos no edital, proposta com a descriçáo do obieto ofeÍtado e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.14. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de aces§o e senha.
5.15. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar â documentação de
habilitaçáo, ainda que haja alguma restriçáo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1'da LC n' 123, de 2006.
5.16 Até a abertura da sessão pública de JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, os licitantes poderão
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
5.17. Não será estabêlecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicâção entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de negociaÉo e
julgamento da proposta.
5.1 8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente seráo disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.
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DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.21. O licitante deverá enviar sua pÍoposta mediãnte o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes câmpos: Valor unitário Marca Modelo (quando for o caso),
5.22. Especificaçóes do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo.
5.23. Todas as espêcificações do obieto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.24. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos ITENS.
5.25. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.26. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contaÍ da data de sua
apresentação.
5.27. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas noÍmas de regência de
contrataçôes públicas federais, quando participarem de licitaçÕes públicas;
5.28. O descumprimento das rcgras supramencionadas pela Administraçâo por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalizaÇáo do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lx, da ConstituiÉo; ou condenaÇão dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao eráÍio, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuÇão do contrato.
5.29. lndicação de percentual único de desconto, com no máximo 02 (duas) casas decimais para
todos os valoÍes, a ser aplicado sobre os pregos do obJeto licitado, sendo os preços aqueles
constantes no Anexo 01 deste Edital.

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.30. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento das
propostas iniciais de preços, terâo início à sessâo pública do pregão eletrônico, com a divulgação das
propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas.
5.31. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao
sistema para participar da sessáo de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente
informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e vâlor.
5.32. Fica a critério do pregoeiro a auloÍizaçâo da correção de lances com valores digitados errados
ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.
5.33. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto".
5.34. A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de Íechamento iminente dos lances, após o que transcorreÍá o período de
tempo de até dois minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
enceÍrada a ÍecepÉo de lances;
5.35. Não serão acêitos dois ou mais lances de mêsmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar:
5.36. Durante o transcurso da sessão públicâ, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificaÉo do licitante;
5.37. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletÍônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçáo dos Iances.
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5.19. No caso de exigência de apresentaÉo de prospectos ilustralivos, manuais; íolders ou outro
documento original do fabricante, referentes aos produtos que serão ofertados na proposta, os
mesmos deverão ser inseridos via upload no sistema BLL, quando da inserção da proposta; sob a
pena de desclassificação da proposta;
5.19.1 Nos referidos documentos técnicos deverão constar as especificaçÕes técnicas e marcas dos
produtos que seráo ofertados, de coníormidade com o ANEXO 01 Termo de Referência dêste Edital;
5.20. Os documentos técnicos informativos apresentados, que não estiverem de acordo com as
especificações exigidas, conforme descrito no Termo de Referência e seus complementos poderão
ser reprovados, e o lote/item da proposta desclassiÍicado, passando-se ao 2o colocado,
sucessivamente.
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5.37.'l Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoei[o persistir por tempo superior a
dez minutos, a sêssão pública será suspensa e reiniciada somentê após decorridas vinte e quatro
horas da comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgaçâo.
5.38. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO PELO VALOR UNITARIO DO LOTE,
conforme definido neste Edital e seus anexos;
5.39. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;
5.40 A ordem de apresêntaÉo pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa;
5.40.1 Ocorrendo empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
5.41. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeíro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociaÉo em condições diferentes das previstas neste Edital;
5.42. A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes;
5.43. Encerrada a etapa de negociaçâo, o pregoeiro examinará a proposta classiflcada em primeiro
Iugar quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
paÍa contratação neste Edital e em seus anexos;
5.44. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatÍo) horas, contadas do encerramento da fase de lances, envie a proposta readequada, contendo
as especificações detalhadas do objeto, referente ao último lance ofertado após a negociação
realizada, em campo próprio na plataforma BLL, acompanhâda, se Íor o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados;
5.45. A habilitaÉo dos licitantes será veriflcada por meio dos documentos apresentados, conforme
exigidos no Anêxo 01 destê Edital, ênviados via upload no sistema BLL;
5.46. A Empresa que deixar de cumprir os requisilos de habilitaÉo, na forma acima, além de ter a
sua proposta desclassificada, ficará sujeita às sanções e penalidades previstas neste edital, nos
termos da Lei Federal 14j3312021 , no que couber, podendo ficar impedida de licitar e ser incluída no
cadastÍo de impedidos de licltar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
5.47. A documentaÉo inserida via upload no sistema BLL, será verificada e analisada logo após o
encerramento da fase dê dispúta do Pregão e classificação dos fornecedores;
5.48. No caso de inconsistênclas nos documentos fiscais apresentados via upload, pelos
fornecedores MPE, será concedido o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, nos termos da LC 123/06 e
147114, contados do encerramento da sessão de disputa e mediante comunicação pelo pregoeiro,
para a sua regularização.
5.49. A sessão pública poderá ficar suspensa, ou seja, permanecer em fase de
"classificãção/habilitação" até a veriÍlcação da documentação dentro das condiçÕes dispostas neste
Edital, ou permanecer na Íase de "em adjudicaÉo", logo após a conferência dos documentos
enviados.
5.50. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, vêrificando a sua
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classiÍicaÉo, e assim sucessivamente,
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro
poderá negociar com o paÍticipante para que seia obtido preço melhor;
5.51. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entÍe a proposta de
menor preço e valor estimado para a contrataÉo;
5.52. Constatando o atendimenlo das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor
da proposta ou lance dê menor preço.

PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

5.56. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupÕe o pleno conhecimento e
atendimênto às exigências de habilitação pÍevistas no Edital. O Licitante será Íesponsável por todas
as transações que forem eÍetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lânces;
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5.57. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
paÍticiparão da fase de lances.
5.58. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o PregoeiÍo e os
licitântes.
5.59. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registÍo.
5.60, O lance deverá ser ofertado pelo menor preço unitário.
5.61. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horáÍio Íixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.62. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inÍerior ao último por ele ofertado e
registÍado pelo sistema.
5.63. Ê vedada a identificação dos autores das propostas e lances de preços durante a etapa
competitiva.

06 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
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6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a pÍoposta classificada em primeiro
Iugar quanto à adequação ao obieto e à compatibilidade do preço em relaçâo ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e êm seus anexos.
6.2. No preço proposto serão consideradas todas as obrigaçÕes previdenciárias, liscais (ICMS e
outros), comêÍciais, trabalhistas, tributárias, materiais, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga,
transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o
produto, objeto desta licitação.
6.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço Íinal superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 145512A18 -TCU - Plenário), ou que apÍesentar preço manifestamente
inexequível.
6.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos Íespectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licrtaÇão nâo tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade daremuneração.
6.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências paÍa aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
6.6. Na hipótese de necessidade de suspensáo da sessâo pública para a rcalizaçáo de diligências,
com vistas ao saneamênto das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mÍnimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.
6.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail,
no prazo de até 24 (vinte e quaÍo) horas, sob pena de não aceitaÇão da proposta.
6.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
.iustiÍicâda do licitante, formulada antes de Íindo o prazo, e formalmente aceito pelo mesmo.
6.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as câracterísticas do material oÍertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além
de outras informaçóes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem preiuízo do
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitaÉo da proposta.

07 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

7.1 Para julgamento será adotado o criterio de MENOR PREçO PELO VALOR UNITÁR|O DO LOTE,
observado o prazo para fornecimento, as especiÍicações técnicas, parâmetros minimos de qualidade
e demais condiçôes deÍinidas neste Edital.
7.2 O Pregoeiro anunciará o licitante detentoÍ da proposta ou lance de menor valor, imediatamente
após o enceÍramento da etapa de lances da sessáo públicâ ou, quando for o caso, após negociação
e decisáo pelo Pregoeiro acerca da acêitação do lance de menor valor;
7.3 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o
lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua acêitabilidade e procedendo a sua
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habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma
proposta ou lance que atênda ao Edital;
7.4 Caso a proposta ou o lance de menor valor, após a fase de lances, peÍmanecer acima do máximo
permitido pelo edital a mesma será desclassificada;
7.5 Da sessão, o sistema gerará aE circunstanciada, e outros relatórios, nos quais estarão
registrados todos os atos do procedimento e âs ocorrências relevantes.

08. HABILITACÃO

8.1 Conforme ANEXO 03.

09. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, RECURSOS E HOMOLOGAÇÃO

09.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar estê Edital.
09.2. A impugnaçáo poderá ser rcalizada através do e-mail pmrpinhal@Lrol com.br e
compras.pmrpinhal@qmail.com ou por petiçáo dirigida ou protocolada no endereço Rua Paraná - 983

- Centro - CEP 86.490-000, Ribeirão do Pinhal - Paraná, Departamento de Compras e LicitaçÕes.
9.3 Considerando possíveis falhas no sistema dê envio por e-mail recomendamos confirmar o
recebimento do mesmo, atraves dos telefones (43) 3551-830'1 e 3551-8320.
9.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Editai e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, Iimitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.
9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
9.6. Os pedidos de esclârecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
9.7. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de três dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsÍdios formais aos responsáveis pela
elaboraÉo do edital e dos anexos.
9.8. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimenlos nâo suspendem os prazos previstos no certame.
9.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
9.10. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seráo divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
9.11.. Não seráo conhecidas as impugnações e os recursos apresentados Íora do prazo legal e/ou
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para
responder pelo proponente.
9.12. Ao final da sessáo, o proponente que desejar recorrer contra decisões do pÍegoeiro podêrá
fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intençáo com registro da síntese das suas
razões, sendo-lhes facultado iuntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. Osinteressados ficam,
desde logo, intimados a apresentar contrarrazÕes em igual número de dias,que começarão a correr
do término do prazo do recorrente.
9.1 3. A falta de maniÍestação imediata no momento e tempo estipulado durante a licitação e motivada
importará a preclusão do direito de recurso.
9.1.4. Náo seÍá concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando
não justificada a intenÉo de interpor o recurso pelo proponente.
9.15. Os recursos contra decisÕes do Pregoeiro terão efeito suspensivo.
9.16. O acolhimento de recurso importará a invalidaçâo apenas dos atos insuscetÍveis dê
aproveitamento.
9.17. Os recursos deverão ser enviados em duas vias. Uma via original deverá ser encaminhada
para o município no endereço citado no item 9.2, esta via deverá estar em papel timbrado com o
nome da empresa, as razões do ÍecuÍso e assinatura do representante legal para que possa ser
anexada no processo- Junto com este documento original, deverá ser enviada também uma cópia por
e-mail m inh uol.com.br com ras mr inhal mail.com que seja possÍvel a publicâção
on-line das razões do recurso interposto e a decisão cabida a este

10, MULTAS E SANCÓES ADMINISTRATIVAS
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í'1.í. Homologada a licitação pela autoridade competente, O Município Íirmará contrato/Ata registro
de Preços ou documento êquivalênte específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando a
execução do objeto desta licitação nos termos da minuta ANEXO 02 que integra este Edital;
11.2. O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocaçáo, para assinar o Contrato/ Ata registro de Preços, quando deverá comparecer no
Município, sito a Rua Paraná, 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - RibeiÍão do Pinhal - Paraná,
podendo o pÍazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo PROPONENTE
VENCEDOR durante o seu transcurso e desdequê ocorra motivo justificado, aceito pelo Município. As
assinaturas poderão ser digitais.
1'1.3. A recusa injustificada do concorrênte vencedor em assinar a Minuta do Contrato/ Ata
registro de Preços dentro doprazo estabelecido no presente lnslrumento, o sujeitará à aplicação das
penalidades previstas no item 10, deste Edital, podendo a CONTRATANTE convidar, sucessivamente
por ordem de classiflcação as demais licitantes, após comprovação da a sua compatibilidade de
proposta e habilitaÉo, com esta licitação, para celêbraÉo do Contrato/ Ata registro de Preços.

12 . PRÂZOS. LOCAIS E CONDIÇÔES DE ENTREGA DO OBJETO

12.1 - A empresa Detentora do Contrato/Ata de Registro de Preços deverá executaÍ os serviços a
partir da asslnatura entre as partes interessadas e recebimento da Autorização, de acordo com o
descrito no Termo de Refêrência constantê do Anexo 01 e Cláusula Segunda dâ Minuta do Anexo
02.

13 - PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado por Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente até o 15o

dia útil do mês subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto
ao corpo da mesma, será necessário fazer constaÍ, para fins de pagamento, o número da licitação, o
número do Lote, FuncionáÍio Íequisitante, infoÍmaçÕes relativas ao nome e número do banco, da
agência e da conta corrente da CONTRATADA.
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10.1 . A CONTRATADA suieitaÊse-á, em caso de inadimplemento de suas obrigaçÕes, deflnidas
neste anstrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem preluízo das
sançÕes legais e responsabilidades civil e criminal.
'10.2. Na aplicação das sanÇões serâo considerados:
10.2.1. a naluÍeza e a gravidade da infração cometida;
1 0.2.2. as peculiaridades do caso concreto;
10.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.2.4. os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;
10.2.5. a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçÕes dos órgãôs de controle.
í0.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitâdo, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.
10.4. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua píoposta não celebrar o
contrato/ata registro de preÇos, deixar de êntregaÍ ou apresentar documentação falsa, exigida para a
licitaçáo, ensejarem o retardamento da execuÉo do certame, não mantiverem a proposta, falharem
ou fraudarem na execução do contrato/ata registro de preços, comportarem-se de modo inidôneo,
Íizerem declaÍação falsa ou cometerem Íraude Íiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as
seguintessançÕes, sem prejuízo da reparaçáo dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
a) advertência;
b) multa;
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 03
(três) anos,
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administraçao Pública enquanto
perdurarem os motivos detêrminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaÉo perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade pelo prazo de até 03 (três) anos.
'10.5. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defêsa prévia
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

í1. FORMALIZACÃO DO PROCESSO



.16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de lmprobidade Administrativa (Lei no 8.42911992), a Lei n" 12.84612013

e decreto n" 8.420t2015 e seus regulamentos e fazer-se cumpri-las. Para os propósitos desta

cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) ,prática coÍrupta": oÍerecer, dar, receber ou solicitaÍ, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o obietivo de influenciar a açâo de servidor público no processo de licitação ou na execuçâo de

contrato:
b) .prática fraudulenta": a íalsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;
c) .prátiôa colusiva': esquematizar ou estabelecêr um ãcordo entre dois ou mais licitântes, com ou

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços

em níveis artificiais e não-competitivos;
d) .prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução

do contrato;
e) ,,prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções .ou ÍazeÍ

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir

materialmente a apuraçâo de alegaçÕes de prática prevista acima; (ii) atos cuia intenção seja impedir

materialmente o exercício do direito de o organismo Íinanceiro multilateral promover inspeção.

16,2. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentaçÕes, por parte

do(a) CONTRATADO(a), em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:

a) instauração do procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava - PAR, nos termos

do Decreto no 8.42012015 e regulamentos, com aplicação das sanções administravas porventura

cabíveis;
b) A.iuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e

19 da Lei no 12.84612013.
16.3_ A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e

Íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país." Art.40 do Termo de lntegridade e

Ética competente para as providências cabíveis.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -

15 - REAJUSTAMENTO

'15.1. Os preços poderâo eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) conforme previsto

na cláusula segunda da minuta de Ata Registro de Preços/Contrato.
15.2. A empresa deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de

requeimento,
í5.3. A revisão de preços, caso ocorra, deverá ser feita com fundamento em plenilhas dê composição
de custos e/ou preço de mercado, publicaçÕes oficiais devendo, nos preços supracitados, estarem
incluÍdas todas as despesas relativas ao objeto contratado (trabutos, seguros, encargos sociais'
transporte etc).

16 - DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAU DEECO RRUPCÃO

17. DISPOSI CÔES FINAIS

nua paãna g83 - Centro - CEP:86.490-000 -Fonê; (43)3551 8301. CNPJ: 76.968.064/0001-42

17.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Municipio revogá-

la, no todo ou em parte, por ÍazÕes de interesse público, derivadas de fato superveniente

comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de oÍício ou por provocação mediante ato .escÍito e

fundãmentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O

Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou

para sua abertura.
17.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das lnformaçÕes prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documênto

apresentado ou a inverdade das informaÉes nele contidas implicará a imediata desclassificação do

pioponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisáo do contrato/ata
reqistro de precos ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sançÕes cabíveis'
tzlg. e facuttáao ao piegoeiro, ou à autoridade a ele supêrior, em qualquer fasê da licitação.
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo'

Ender€ço êlêúônlco www,aibeiÍqgdopinhal pr.gov. br - E{nall pmrpinnal@uol.c9trlbt. çomprag.pmrpinhâ!@gnêll.com
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- ESTADO DO PARANA.
17.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
'17.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no aÍastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificaÉo e a exata compreensão da sua
proposta.
'17.6. As normas que discipllnam este Pregão serão sêmpre interpretadas em favor da ampliaÇão da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contrataÉo.
17.7. As decisÕes referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o Íecebimento ou, ainda, mediante publicação no

Diário Oflcial do Estado ou Município.
17.8. Os câsos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.
17.9. A participaçao do proponente nesta licitaçâo implica em aceitação de todos os termos deste
Edital.
17.10. Não cabe à Bolsa de LicitaçÕes e LeilÕes do Brasil qualquer responsabilidade pelas

obrigaçÕes assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à foÍma e às

condiçÕes de entrega dos bens e quanto à quitação Íinanceira da negociagâo rcalizada.
17. 1 I . O foro designado para iulgamento de quaisquer questões iudiciais resultantes deste Edital será

o da Comarca de ribeiráo do Pinhal - PR, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro.

17.12. Neo havendo expedienle ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessáo será automaticamente transferida pam o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que náo haja

comunicação do Pregoeiro em contrário.

Ribeirâo do Pinh

Fayçal Melhem.

_. 

Plegoeiro

»,,ffi
Oficial.

\\\ r \\\

Rue Pâráná 943 - Cêntro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/000142
Enderêço êletrônico _ Email
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
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TERMO DE REFERÊNCIA

í. DAS CONDTçÕES GERATS DA CONTRATAçÃO (art. 6o, XXttt, "a" e "i" da Lei n. 14.í33t20211.

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de elaboração e aprovação de projeto para implantação
de Trevo de acesso viário junto ao Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná, conforme condições,
quantidades e exigências abaixo especificados:

ITEM CATSER DESCRIÇAO OBJETO VALOR

01 20060
ELABORAÇÂO /

ANALISE PROJETO -
ENGENHARIA

ELABORAÇÃO E APROVAÇAO JUNTO AO DER/PR DE
PROJETO PARA INPLANTAÇÃO DE TREVO DE
ACESSO NOS MOLDES DAS INSTRUçÔES
NORMATIVAS CONTIDAS NO DECRETO N." í4012015
DO DER/PR.

R$ 32.699,00

os sERVtÇos DEVERAO ENGLOBAR OS SEGUTNTES |TENS, BEM COMO QUALQUER OUTRO SOLTCITADO PELO
ÓncÂo APRoVADoR. SÃo ELES:
ÁssEssoRAMENTO NA /NSERÇÁO DOS DOCUMENTOS NOS S/SIEMÁS DO DER;
AUTORIZAÇÃO AMBI ENTAL;
ESTUDOS GEOTÉCNICOS;
ESTUDOS HIDRÁULICOS;
ESIUDOS HDRALÓGICOS;
ESIUDOS DE ESTIMATIVA DE TRÁFEGO;
ESTUDOS ELEV ANTAM E N TO S CO M AE RO FOTO G RAM ET RI A ;
LAV ANTAM ENTO S TO POG NÁA CO S ;
ESTUDOS GEOMÉTRICOS;
PROJETO DE TERRAPLENAGEM;
PROJETO DE DRENAGEM E OAC;
PROJETO DE PAV\ MENTAÇÃO;
PROJETO DE S\NAL\ZAçÁO E D|SPOS|T|VOS DE SEGUMNÇÁ;
?RoJETO DE OBRAS COMPLEMENTÁRES (\LUM\NAçÃA E PATSAGTSMO);
PLANO DE EXECUÇÃO DE OERAS / MEMORTAL DESCRTTTVO;
]RçAMENTO DÁS OBRAS / CRONOâRAMA FIÍSICO-FINANCEIRO PARA EXECUçÃO;
MONTAGEM E /MPRESSÁO DE RELAIÓRIOS, BEM COMO EMISSÁO DE DOCUMENTO DE RESPONSABILIDADE
TÉCN\CA SOBRE O ORÇAMENTO E qROJETOAPRESENTADOS.

Ruâ Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)355í830í . CNPJ: 76.968.064/0001-42
Endereço eletrônico www.ribêiraodopinhal.pr.gov.br - E-mail pmrpinhal@r.rol.corn.br e compras.pmrpinhal@gmail.com
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ffi
oFicIO 036I2023/SETOR DE ENGENHARIA, OBRAS PÚBLICAS E

óesirvor-vrmer.rro uRBANolsEcRETARIA MUNIcIPAL DE INDÚsrRlA, coMÉRclo
E OBRAS

Ribeirão do Pinhal, 15 de Setembro de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINHAL
_ ESTADO DO PARANÁ _

Ao llmo. Sr.

Fayçâl Melhem Chammâ JuítioÍ
Sêtor de Compras e Licitação

Pâço Municipal
Ribeirão do Pinhal/PR

ReÍerêncio: Protocolo n" 18.670.2j1-O DER/lboiti 'Assunto: Eloboroçdo de proieto de Trcvo

de ocesso à Vilo Almeido

O Selor dê Engenhaia e Obras PÚblicas deste Municlpio de Ribeiúo

do Pinhal, neste ato representado pelo Engenheiro Civit Joâo Vitor Siqueira

SarÍos, inscrito no CREA,/PR sob n' 152.855/D, ocupante de Cargo Efetivo, e pelo

Arquiteto ê alrbenista José Felipe da Sitva Galdino' inscrito no CAU/PR sob n'

A2870495, ocupantê do cílÍgo em comissão de Chefe de Obras Públicas e

Desenvolvimento Urbâno, serve-se da presente para tecer algumas consideraçÕes

aceÍca da obra de Trevo de âcesso à Vila Almeida, nestê Municipio dê Ribeirâo do

Pinhal, Estado do Paraná.

Considerando as orientâçÓes técnicas emitidas pelo OERllbaiti através do

Protocolo GeÍal do Estado do Paraná n' 18.ô70.231-0 \ver cópia sm anexo)i

Considerando a gravidade da situaçáo, haia vista se tralar de acesso

comprovadamenle perigoso, dado seu histórico de acidentes Íatais, Íica evidenciada

a necêssidade urgente de intervenção na via;

Considerando ainda a elevada demanda de serviços deste departâmento de

elaborâçáo de projetos, iá compÍometido em garantir a deslinaçáo de diveÍsos

repasses financeiros com prazos impostergáveis; recursos estes oriundos tanto do

Estado quanto da União;

Assim, diante dos fâtos supracitados, vimos solicitar a contratação de

empresa especializada para a elaboraçâo dos pÍojetos solicitados pelo DER/PR,

bem como para a apÍovação dos mêsmos iunto a esse ór9ão, nos termos

estabelecidos pelo Decreto 140/2015 - Anexo lll (REGULAMENTO PARA ACESSO

Rüâ Psrâná,983 - C,ix$ I'o§ul l5 - cup AO,rm-oOO - ponerrar: (01J) - l55l 8303

c-mail: pinhsleng€nhâria@outlook Êom

Rúe Páráná gtlÍl - Centro - CEP: 86.I19(XIOO - Fone: (,13)355't 8«)í . C PJ: 74.9a8.064OOOí-42
Endêreço êlelÍônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov br - E{nall pmrpinhâl@uol com br s compras.pmrpinhal@gmarl com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL

- ESTADO DO PARANA -

A PROPRIEDADES MARGINAIS NAS RODOVIAS ESTADUAIS), considerando

como projeto-base o croqui esquemático cgnstante no protocolo supramencionado.

Agradecemos antecipadamente a atenção dedicada ao nosso pedido e

estamos à disposição para fornecer qualquer informação adicional necessária.

sendo o que tínhamos a informar, reíteramos préstimos de elevada estima e

consideraÇão

Atenciosamente,

João Vitor Siqueira SanÍos

Engenheiro Civil

CRENPR:152.85ilD

tri

José tulipe da Silva Galdino

Arquiteto e Urbanista

CAUIPR: A2870495
I

Rua Paraná, 9E3 - Cài\a Postâl I S - CEP
httD:l/w!r§.ribeiraodoninhal.or.qor.br' e-mail: pinhalengenharia@outlook'com

86.190-000 - Fone/Far: (0{3) - 3551 8303

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-{rc0 - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/000142
Enderêço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E-mail pmrplnhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@gtr}ail-çom
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EPROTOCOLO

'- .:,+91'1

ts;
ESTADO DO PARANA

lfltililitiltHtflfl ilfi [ullilflrilHllillllflllfllllllilllll [;T0,3, _o
Órgao C.dstro: PREF RIAEIRÁO OO

2?10U2022 14:?6Em:

OARTAGNAN CAIIXÍO FRAIZ

OESENVOIVIMENÍO URBANO

soLIcIÍAÇÁO, PROJEÍO/PROGRÂMA

lvlUNlC DE RIBEI OO PINHAL

Cidada: RIBEIRAO OO PINHAL/ PR

SOLICITACÁO: VIAAI.IOADÊ OE APERFEIÇOAMEI'JÍO ÍECNICO E VIÁVEL PARA A

aeelEeçÃo oesra oeRA. ÍENoo EM visÍÀ. ESTA LocAL ocAsroNAF vÁRlos
ACIOENTES PELA ÍRAFEGABILIOAOE ATUAL,

CódiqoÍTo

Rúâ Pârâná 983 - Cênlro - CEP: 86.490{00 - Fonê: (43)355183oí. CNPJ: 76.948.064/000'1{2
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emoTocolo

Oocumento: Írlvo_Rlb.lr.o_do_Plnh.l_tl_it36_croqIl_ê.qo.r.tlco_220328.pd1.

assinêtu6 Q!ôlíicadô eàlizãdô po.: Ell... tl.Eo. d.9llv. iaorcIr em 28/01/2022 00:51,

Âs'iÕêtu.a Oualltlcôda ÊxteÍn. re.!i.âdô oor: all.í ia.rco..l. SIlv. i orelr. em 28,/03/2022 00:35

I.seido ao prsto.ob ú.670.231{ po.: all.. üàr(...t SIlr! taoêir. em: 28/01/202, 00:17.

Docuóê.to óerinâdo ms termos do A.r 38 do Decíeto Eslôduâl nu 7104/20?l

A àutenticrdade deste documento pode se.valrdad. óo ender€ço:
hltP5r,//wrw..proto<olo.9r,tov.br/tplweb/v.lld..Âsrlô.t!r. com o cÔó!90:

ab845rl9.724cdr7!11069.1.r.5O987
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PREFETTURA MUNICTPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
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PARANÁ W
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTÁDO DA INFRAESTRUTURÂ E LOG|STICA

ESCRITORIO REG. NORTE VELHO

Protocolo: 18.670.231-0
SOLICITAÇÃO: VIABILIDADE DE APE-RFEIÇOAMENTO
TECNICO E VIAVEL PARA A REALIZAçAO DESTA OBRA,assunro: TENDo EM vlsrA. EsrA LocAL ocAstoNAR vÀRtoS
ACIDENTES PELA TRAFEGAEILIDADE ATUAL.

INTETêSSIdO: MUNICiPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL

Data: 281O312O22 0O:57

DESPACHO

Parô PreÍeltura Municipôl de Ribeirào do Pinhal

Trata-se da solicitação da prefeituÍa, que pediu para que realizássemos
um estudo de viabilidade técnica vasando a melhoria do acesso de veículos na PR-
436, na entrôda da cidade, tendo em vista que há relatos de alguns acidentes no
local e dificuldades na organização do tráfego para acesso à rodovia.

Após vistorias in loco, íealizadas pelos técnicos do Escritório Regional
Norte Velho - DER lbaiti, encaminham05 paÍa a prefeitura um croqul
esqusmátlco de um ôcesso modelo.

Acíeditamos que algo similar ao apresentado poderá melhoraÍ
significativamente a segurança do local.

Suqerimos que sejam contratados os projetos completos do Acesso e que
os mesmos sejam submetidos à análise e ôprovação do DER. Tais projetos
deverào seguir normas e prescrições do Decreto 14O/2O15 - Anexo lll
(REGULAMENÍO PARA ACESSO A PROPRIEDADES MARGINAIS NA5 RODOVIAS
ESTADUAIS).

Atenciosamente

Eng. Ellan Mo.elra
Geíente do Esc. Regional Norte Velho
DER lbaiti

,\sr^aruíà qu.hÍ..da Íêàr'tôd. poÍ all.n i'l.r6 d. Sllv. iaelr. e6 2 370l /?o?2 0o S l lnendoào pÍotocolo ll,6ro.t3l{poí tll.n ii.Eo! d. Slrvr ú.nk. em
z8rori?o2r 00 5r. oocuhento ôsrnôdo nor tcímosdoAn.33 do oecÍ€(o Éíadu.r n, 7304,202r. Âôút€in.,dàde dertÊdo(ure
httprr/wr..rr.to(.lo.r..tov,bírplúb/v.lld.rÁ!.lulcr. (om o (úd'qo l9lrr.a929lLr!d.llrt6dB.td59lr.

Rua Parâná 983 - Cenlro - CEP: 86.r+90-000 - Fone: (43)355í830í. CNPJ: 76.968.09/0001-42
Endereço eiêtrônlco www.ribêiraodoprnhal pr.gov.br - E-fiâll pmrpínhâl@uol.com.br ê compras.pmrpinhãl@9oêil.çor'i
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Documento: OES? CHO-1.ÉI,
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REGULAMENTO PARA ACESSO À PROPRIEDADES MARGINAIS
NAS ROOOVIAS ESTADUAIS

í. OBJETIVO

Padronizar os procêdimentos técnicos e administrâtivos necessános paGt

ocupação da faixa de domínio das rodovias, por pessoas fisicâs e jurídicas dê diíeito

público e privado, para acesso às propriedades marginais.

2. ÂMBro oE APLTGAçÃo

Aplica-se a todos os pÍocessos para autoÍização de implantação ou

modiÍicaçâo de acessos na faixa de domínio das Íodovias estaduais sob

responsabilidade do DER/PR.

3. CONCETTUAçÃO

3.'l.FA|XA DE DOMINIO: área delimitadâ por lei específica, sobre a qual se

âssenta uma rodovia, constituída pelas bases de rolamênto, cântoiro central, obras

de arte, acostamênto, sinalização e faixa lateral de segurança, cuja larguÍa é aquela

necessária à sua construção, opêração, manutenção, ampliação e condições de

segurança.

3.2.ACESSO: via de ligaçâo à rodovia que permitê o ingresso ou egresso de

veículos aos locais ad.iacentes à faixa de domínio.

3.2.1. Quanto à finalidade os acessos podem ser de:

a) Uso coletivo (emprêendimentos empresariais, âgropêcuários.

comeíciais, industriais, habitacionais, rêcreativos e outtos);

b) Uso paÍticular (propriedades privadâs de uso não comeÍciãI, com

ou sem benfêitorias).

3.2.2. Quanto ao lipo os acessos podem ser:

a) Oireto;

b) Viâ marginal (rua lateral).
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3.3.VlA MARGINAL (RUA LATERAL): via paralela à pista principal de uma

Íodovia, de um ou ambos os lados, com o objetivo de atender ao tráfego local,

longitudinal à rodovia e pertinente à área urbanizada adjacente, e permitir o

disciplinamento dos locais de ingresso e egresso da rodovia.

3.4. PERMISSIONÁRlO: pessoa físicâ ou jurídica detentora de permissão de

uso da faixa de domínio para implantação de acesso à rodovia.

3.5.L|CENÇA PREVIA - LP: licença requerida ao órgão ambiental

competente na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade

que aprova sua localização e concepÉo, ateslando a viabilidade ambiental e

estabelecendo os Íequisitos básicos e condicionantes â sêrem atendidos nâs

próximas Íases de sua implementaçào.

3.6.L|CENÇA OE INSTALAÇÃO - Ll: licença requeflda ao pelo órgão

ambiêntâl competente que autoízâ a instalação do empreendimento ou atividade de

acoÍdo com as especificaçôes constanles dos planos, programas e projetos

aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da

qual constiluem motivos determinantes.

3.7. LICENÇA DE OPERAÇÃO - LO: hcença Íequerida pelo óÍgão ambiêntal

compêtente que autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a

veriícação do efetivo cumprimenlo do que consta das licênças anteriores (LP e Ll),

com as medidas de controle ambiental e condicionãntes deleÍminadas para a

operação.

3.8. LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA - LAS: licença Íequerida ao

órgão ambiental competente que apíova a localização e a concepção do

empreendimento, atividade ou obra de pequeno porte e/ou que possua baixo

potêncial poluidor/degradador, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os

requisitos básicos e condicionantes a serêm atêndidos bem @mo autoriza sua

instalação e operação de acordo com as especificações constantes dos

requerimêntos, planos, programas e/ou proJetos âprovados, incluindo as medidas de

controle ambientale demais condicionantes determinâdas pelo lAP.
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3.9.AUTOR|ZAçÃO AMBIENTALT autorização requerida ao órgão ambiental

competente que aprova a localização e autoriza â instalâção, operaÉo ê/ou

lmplementação de atividade que possa acanetar âlteraçóes ao meio ambiente, por

curto e certo espãço de tempo, de caráteí temporáÍio ou a execução de obras que

não caracterizam instalações permanentes, de acordo com as espêciÍicações

constantes dos requeÍimenlos, cadastros, planos, programas e/ou projetos

aprovados, incluindo as medidas de controle âmbientais e demais condicionantes

determinadas pêlo órgão ambiental.

3.10. AUTORIZAÇÃO FLORESTAL - AF: autorização requerida ao órgão

ambiental compêtente, que permitê ao proprietário de um imôvel a condição de

êfetuar o corte de vegetaçâo nativa, ârvores isoladas em ambientê florestal ou

âgropecuário e aproveitamentamento material lenhoso.

3,11, DISPENSA DO LICENCIAMENTO É DA OECLARAÇAO DE

DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL ESTADUAL - DLAE: requerida para

empreendimentos cujo licenciamento ambiental náo compete ao Órgáo ambientâl

estadual, conforme cítérios estabêlecidos em rêsoluções especíÍicas;

3.12. AS BUILT: íefere-se ao projeto final do que Íoi efetivâmênte

executado na obra.

3.13. GFD: Sistema Geslão de Faixa de Domínio

3.14. GR: Guia dê Recolhimento

3.15. ÁREA NON AEDIFICANDI: Íaixa dê tenêno ao longo da rodovia, de

15 (quinze) metros de cada lado além do limite da faixa de domínio, onde é vedado

edificar.

4. EMBASAMENTO LEGAL

4.1.Lei Federal no 6.766 de 191121'1979: dispóe sobre o paÍcelamento do

solo urbano

4.2.Lei Fêderal n'6.938 de 31/08/1981 alterada pela Lei Fêderal no 7.804 de

18/07/1989; dispõe sobre a PolÍtica Necionâl do Meio Ambiente, seus fins e

mecanismos de formulação e aplcação.
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4.3.Lei Fedêral no 7.347 de 2410711985. disciplina a açâo civil pública de

responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e

dirêitos de valoÍ artístico, estético, históÍico e turístico.

4.4. Constituiçâo da República Fedêíativa do Brasal de 05/10/1988.

4.5.Lei Federal no 7.754 de 141O4119a9. estabelece medidas para proteçâo

das florestas existentes nas nascentes dos rios.

4.6.Lei Federal no 8.666 de 2'1106/93: estabelece normas gerais sobre

licitações e contratos ãdministrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive

publicidade, compÍas, alienações e locaçôes no âmbito dos Poderes da União, dos

Estados, do Oistrito Federal e dos Municípios.

4.7. Lei Federal n' 9.503 de 23109/97 (Código de Trânsito Brasileiro): rege o

trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do teÍÍitórao nacional, abertas à

circulação.

4.8.Lei Fedêral n" 9.605 de 12lo2l'1998: dispõe sobÍe as sançôes penais e

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

4.9.Lei Fedêral n' 9.984 de 1710712000: dispóê sobre a criação da Agência

Nacional de Águas - ANA, êntidade Íederal de implemêntação da Política Nacional

de Recursos Hídricos e de cooÍdenaçâo do Sistema Nacional de Gerenciamênto de

Recursos Hídricos.

4.10. Lei Federal no 9.985 de 18l07l2Ooo: Íegulamenta o art. 225, § 'l',

incisos l, ll, lll e Vll da Constituição Fedêral e institui o Sistema Nacional de

Unidades de ConseÍvâção da Natureza.

4.11. Lei Federal n' 12.651, de 2510512012: dispõe sobre a proteção da

vêgetação nativa, altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto dê 1981, 9.393, de 19

dê dezembro de 1996, e 1'1.428, de 22 de dezembto de 2006, revoga as Leis nos

4.771, de 15 dê setembÍo de 1965, e 7 .7U, de 14 de abril de 1989, e a Mêdida

Provisóriâ no 2.166-67 , de 24 de agosto de 200'1; e dá outras providências.

4.12. Lei Estadual no 3.639 (publicada no DOE de 24104119581: obriga os

proprietários de loteamêntos situados a menos de cem metros do eixo da rodovia
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estadual a submeter os respêciivos projetos à apreciâção e aprovação do

Departamento de Estradâs de Rodagêm do Estado.

4.13. Lei Estadual no 7.109 de 1710111979: institui o sistema de ProteÉo

do Meio Ambiente.

4.14. Lei Estadual no 7257 de 30111179 e suas alterações: consolida a

legislação tributáÍia relativa à Taxa de Segurança.

4.'15. Lei Estadual no 8.014 de 141121198/. dispõe sobre a preservação do

solo a9rícola.

4.16. Lei Estadual no'11.054 dê 11101/1995: dispõe sobre a Lêi Florestal

do Estâdo.

4.'17. Lei Estadual no 1'1.?23 de 13/12l'1995: dispõe que os

estabelecimentos comerciais situados nâs rodovias estaduais e Íederais no territóÍio

do Estado do Paraná e que tenham autorizâção de acesso por elas não poderão

vender ou seÍvií bebidas com qualquer teor alcoólico.

4.'18. Lêi Estâdual n' 17.445 de 2711A2U2. dispõê sobrê a TFDER-Taxa

de Fiscálizaçâo do Uso ou Ocupação da Faixa de Oomínio nas Rodovias do Estado

do Paraná administradas pelo DER.

4.19. Decreto Estadual n'3.609 (publicado no DOE de 08-05-73): aprova

o regulamento disciplinando a aprovação de loteamentos marginaas às rodovias sob

jurisdição do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná ê dispõe

sobre autorização e construção de acessos às rodovias sob jurisdição do DER/PR.

4.2O. Decrelo Estadual no 857 dê 1010711979. regulamenta a Lei Estadual

n" 7.'109 de 1710111979.

4.21. Decreto Estadual no 2.018 de 20-06-96: dispõe que os

estabelecimentos comerciâis localizados às margens das rodovias estaduais e

Íederais no têrrilório do Estado do Paraná não podêrão vender ou sêrvir bêbidas

com quâlquer teor alcoólico.
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4.22. Decreto Estadual no 2.458 dê 15/08/2000, altêrado pelo Oecreto

Estadual no 4475 de 1410312005: aprova o Regulamento do Departamento de

Estrâdas de Rodagem do Estado do Paraná.

4.23. Decíeto Estâdual n' 4. 6 de 31i08/2001: dispõe sobre o regime de

outorga dê direitos de uso de recursos hídricos.

4.24. Resoluçáo no 031 de 2410A11998 - SÊMA: dispõe sobre o

licênciamênto ambiental, autorização ambiental, aulorizaçáo Ílorestal e anuência

prévia para desmembramento e parcelamento de gleba rural.

4.25. Resolução no 65 de 0110712008 - CEMA: dispóe sobre o

licenciamênto ambiental, eslabelece critérios e procedimentos a sêrem adotados

para as aüvidãdes poluidoras, degradadoras e/ou modificadoras do meio ambiente.

4.26. ResoluÉo no 70 de 0111012009 - CEMA: dispóe sobre o

licenciamento ambiental, estabelêce condições ê critéíios para êmpreendimentos

industÍaais.

4.27 . Resolução no 72 de 2211012009 - CEMA: rerratiÍicaçâo da resolução

no. 0070/2009 - CEMA, que dispõe sobre o licenciamento ambiental pâra

Empreendimentos lndustriais.

4.28. RêsoluÉo n" 051 de 23llOl2OOg - SEMA: dispensa de

licenciamento ê/ou autorização ambiêntal estadual de empÍeendimentos e atividades

de pequeno porte e baixo impacto ambiental.

4.29. Resolução no. 051 de 1A11212013 - SEMA: estabelece requisitos,

detinições, critérios, diretrizes e procedimentos administrativos referentes ao

Licenciamênto Ambiental de Empreendimentos RodoviáÍios considerados de

Utilidade Pública, incluindo as ParceÍias Públicos Privadas - PPP e concêssôes, a

serem cumpridos no territóÍio do Estado do PaÍaná

4.30. lnstÍuções da Secrêtaria da Fazenda do Estado do Paraná: fixa valor

para â Unidade Padrão Fiscal - UPF/PR.
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5. PROCEDIMENTO

5.1.O intêrêssado devê solicitaÍ uso ou ocupâção da Íaixa de domínio no

Portal da faixa de domínio, iink disponível no site do DERVPR, após interaÉo do

conteúdo, cadastrar todos os dados necessários para análise da solicitaÉo e

pÍotocolizaÉo pelo DERYPR.

DocumentaÉo ne@ssária:

a) Cêrtidão negativa ou positiva com eíeitos de negativa de débitos junto

ao Departamento;

b) Cópia da inscriçáo no Câdastro Nacional de Pessoa Física (CPF) ou

no Cadastío Nâcional de Pessoa Jurídicâ do Ministério da Fazenda

(CNPJ/MF};

c) Cópia do Registro GeÍal no lnstituto de ldentificaçáo (carteira de

identidade) ou ópia da última alteração do Contrâto Social ou Ata da

Assembléia Geral onde conste o responsável ou repre§entantê legali

d) Ato designativo do Íepresenlante legãl do interessado com as devidas

comprovâçóes;

e) Documentação do representantê legal (carteira de identidade e CPF);

0 Cópia do título de propriedade do têrreno ou teÍmo de cessão de uso

ou anuência do tttulaÍ;

g) lnvêntáÍio Florestal de acordo com o Termo de Rêferência do

DERyPR, disponívet no site www.der.pr.gov.br, na Aba "Meio

Ambiente", quando aplicávêl;

h) Cópia da licença ou autorizaçâo ambiental do empreendimento,

quando aplicável.

5.2.O Escritório Regional ou a Superintendência Regional executa os

procedimentos descritos a seguir.
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a) EÍêtua análise da solicitaçáo, dados cadastÍados e documentos,

aprova a solicitaçâo e o cadaslro da solicitação no Sistema de Gestão

da Faixa de Domínio gerando protocolo;

b) Gera guia de recolhimento para o pagamento das taxas dos serviços

de vistoria inicial, análise de proietos, e vistoria finâl, disponibilizando

as guias ao interessado, observando que tais guias podem ser

geradas para taxas de foÍma individual ou simultânea;

c) Verifica no Sistema o pagamento da guiâ correspondente, às taxas

descritas na alínea "b" acima, imprimê e anexa ao processo se

necessário;

d) Consulta Certidão Negativa dê Debitos, no site do Deparlamento, paÍa

veriÍicâr dívidas da interessada. Havendo pendência deve o

inteÍessado rogulaÍiá-lâ para dar pÍosseguimento ao processo;

e) Executa visloria de viabilidade fisica informândo a situação do locâl

conforme (Modelo l) - Relatório da análise de viabilidade física paÍa

implantação/modificação de acesso;

f) O responsável pela área ambiental do Escritóíio Regional ou da

Superintendência Regional analisa a nêcessidade de realização de

vistoria âmbiental e. sendo necessária, gera guia de recolhimento da

vistoria âmbiental;

5.3 Constatada a possibilidade de implantação ou modiícação do acesso,

emite a AutorizaÉo para Elaboração de Proieto de Acesso, conforme (Modelo ll)'

indicando o projeto mais adequado ao local, condiçóes e/ou restíiçôes a serem

atendidas.

5.3.1. O proieto deve sêr apresenlâdo no prazo máximo de 60

(sêssenta) dias a partiÍ da datã de recebimento da autorização.

5.3.2. Após esse prazo fica suieito a nova orientação técnica e ao

pagamento de nova taxa dê vistoria inicial.

5.3.3. O interessado é comunicado oficialmente quando a

solicitaçáo for indeferida.
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5.4.O intêressâdo apresênta o poeto do empreendimento em três vias em

papel, foÍmato A1, devidamentê assinado pelo êngenhêiro responsável, incluindo

projeto de sinalização dê trânsito a sêr implantada durants a execução dâ obra e em

formato digital, se necessário.

Documentos necessários:

a) Anotação de Responsâbilidade Técnica - ART/CREA;

b) Cópia da licença ou autorizaçâo ambiental do acesso com execuçáo

de serviços de têrraplenagem acima dê 100 m3, desde que não situada

em áreâ de preservação permanente ê resêrva legal;

c) Côpia dê licença prévie do empreendimênto êmpresârial excluindo-se

aquelês listados na Resolução no 051/2009 - SEMA;

d) lnventário Florestal de acoÍdo com o Termo de Referência do

DER/PR, disponível no site www.der.pr.gov.br:

e) Planta da Íodovia na escala '1:1.000 com localizaÉo do acêsso

(quilômetÍos + metros + coordenadas geográficas) e amarração ao

êixo da via principal, com curvas de nível de metro em metro,

contendo cadastro rodoviário abrangendo até 500 (quinhentos) metros

para cadâ lado do eixo do acesso, constando largura da faixa de

dominio e, no caso de acesso de uso coletivo, indicar também a

localização do têrrêno, distÍibuição e dimensáo das construçóes, área

non aedificandi, áÍeâs pare ciÍculaÉo e êstacionamenlo de veículos,

f) Perfil longitudinâl dâ rodovia nas escalas H = 1:1.000 e V = 1:100, até

a distância dê 500 (quinhentos) metros de cada lado do eixo do

acesso_

5.5.O EscÍitório Regional ou a Superintendência Regional, quando foÍ o

caso, executa os procêdimêntos descritos a seguir.

a) Atualiza o cadastro no Sistema de GFD gerando guia de recolhimento

para o pagamento das laxas dos serviços de análise de projetos e

análise de viabilidade ambiental, disponibilizando as guias ao

interessado,
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b) Executa ânálise do pro.ielo;

c) Havendo a necessidade de vistoria ambiental e após confirmado o

pagamento da GR. procede conforme a seguir'

1o) Agenda e Executa a vistoriâ ambientâl;

20) Analisa a viabilidade ambiental e confere a apÍesentaÉo da Licença

Ambiental:;

3") Solicita, analisa e aprova o inventário florestal, quando aplicável;

4") Encaminha o processo para análise jurídica, quando houver

suprêssáo vêgetâ1,

50) a) Quando trâtar de supressão vegetal de esÉcies exóticas, efetua-

se a valoÍação do material lenhoso;

b) Quando tratar de supÍessâo vegetâl de espécies nativas, a

Supêrintendência Regional emite anuência parâ fins de Autorização

Florestal. Após a apresentação da mesma pelo requerente, eÍetua-se a

valoração do material lenhoso. A referida Autorização Florestal é

apensada ao processo;

60) O Departamento JuÍidico dêvolve o processo ao responsável pela

área ambiental do Escritório Regional ou da Superintendência Regional

e, em caso de parecer jurídico favoÍável, emite-se GR referente ao

pagamento do material lênhoso resultante da supressão vêgetal.

c.1) Não havendo condiçóes da unidade regional executar análise

ambiental do empreendimento o processo é êncaminhâdo à Assessona

de Engenharia Ambiental.

d) Havendo necessidade de alteraçâo ou modificação no projeto devido â

condições técnicas ou ambientais, comunica oÍicialmente o
interêssâdo, informando que o projeto alterado deve ser

reapresêntado no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data

do recebimento da comunicação;

d.1) Expirado este pÍazo, Íica o interessado sujeito ao pagamento de

novâ taxa de vistoriã e análise de projeto.
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d.2) Quando da alteração ou modificação do projeto e quando for o caso,

o interessado deve apresentaÍ erÍala do inventário florestal entregue

inicialmente para nova valoraÇão do material lenhoso resuliante da

supressão vegetal e geração da GR refeÍente ao pagamento do material

lenhoso resultante da supÍessação vegetal..

e) Estando o projeto aceito dê acordo com as condiçôes técnicas e

viabilidade ambiental com paÍecer jurídico, o Íesponsável pela área

ambêntal do Escritóío Regional ou da Superintendência encaminha o

projêto à Gerência Técnica, parâ posterior aprovaçâo do

Superintendente Regional;

Í) Antes da aprovaçâo deverá ser emitido o Temo de Responsabilidadê

(Modelo lX) e encaminhado ao inleressado para assinatural

g) Após recebimento do documento assinado o píojeto poderá ser

aprovado.

5.6.O pÍoleto aprovado deve ter na primêira folha carimbo de aprovação do

DERyPR, datado e com assinatura do Gerênte de Opêraçôês Rodoüáriâs, do

Gerente Técnico e do Superintendente Regional, os quais rubricam as demais

folhas. As vias do projeto apÍovado sâo distribuídas conformê â seguir:

a) Uma via é anexada ao processo;

b) Uma via permanece na Superintendência Regional ou Escritório

Rêgional para fiscalização dos servrços,

c) Uma via entregue ao interessado quando da emissâo dâ Licença para

lmplantação/ModificaÉo de Acesso.

5.7. Mediante depósito de caução na quantia correspondente a 1 ,5% (um e

meio por cento) do valor limitê pafe cartas convite para ob[as e serviços de

engenharia, conforme inciso I do aÍt. 23 dâ Lêi Fedêrêl n'8.666 de 21106/93 e suas

atuâlizaçôes, quando se tratar de acêsso â loteamento ou estabelecimento dê

utilizaçâo geral e 0,3% (três décimos por cento) do valor limite acima reÍêrido em se

lratando de acesso a propriedade de uso particular.
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5.8.A Superintendência Regional emite a Licença para

lmplântação/ModiÍicaçào de Acesso (Modelos lll ê lV) mediante:

a) ART de execuçáo da obra,

b) Cópia da Licença ou Autorização Ambiental do empreendimento e do

acesso emitida pelo óÍgão ambiental competente, quando aplicável;

c) Autoíização Florestal para supressão vegetal, quando aplicável;

d) Cópia da Outorga de Uso de Direito emitida peto lnstituto das Águas

do Paraná, quando foÍ o caso.

5.8.'1. Após emissáo da licença e etualizaçáo dos dados no

Sistêma GFD, é encaminhâdo ão permissionário o original dê Licença para

lmplantação/ModiÍicaçáo de Acesso juntamente com a cópia do projêto aprovado.

5.9.Concluídâ a execução da obra o pêrmissionáÍio solicata à

Superintendência Regional vistoÍia final no prazo de 30 (trinta) dias conidos, e esta

emite a Guia de Recolhimento para execuçáo da Vistoria Final.

5.9.1. No caso de acesso de uso coletivo a vistoria fanal somente é

realizada mediante apresentação do as built em duas cópias em papel, Íormato A1,

e em meao digital se necessário, com todos os elementos de ocupâção

georreferenciados, mm identificação planialtimétrica.

5.10. Após veriÍicação do pagamento da taxâ de vistoria final, o Escritório

Regional ou a Superintêndênciâ Regional, quando for o caso, realiza a vistoria ínal.

5.10.1. Caso a obra de implantaçáo ou modiÍicação de acesso de

uso coletivo não tenha sido executado de acordo com o as built, o permissionário

dêvê efetuar suas coneçóês no prazo máximo de 15 (quinze) dias corídos, contados

da data da comunicação oficial.

5.11. Realizada a vistoíia íinal o Escritório Rêgional ou a Superintendência

Regional, quando foÍ o caso, executa os procedimentos a seguir descritos.

5.11.1 Para acesso de uso particular:

a) Atualiza situaÇão de cadastro no Sistema GFD;

b) Emite Autorização para Utilização do Acesso conÍoÍmê (Modelo V);
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c) Encaminha o processo parâ DOP/CETS para gerenciamênto e

posterior arquivamento de acordo com â Tabêla de Temporalidade.

5.11.2. Para acesso de uso coleiivo, estando a execução dos

seNiços de âcordo com o as built:

a) Atualiza situaÉo de cadastro no Sistemâ GFD;

b) Emite Autorizaçáo para Utilização de Acesso conforme (Modelo V)

mediante apresentação de copia dâ Licença de Operação do

empreendimento smitida pelo órgáo ambiental competente, quando for

o caso;

c) Arquiva uma via em papel do as builti

d) Encaminha o processo para DOP/CETS para gerenciamento e

posterior arquivamento de acoÍdo com â Tabela de TempoÉlidade.

5.12. A caução pode ser levantada após recebimento da Autorização para

Utilizâção de Acêsso.

5.13. As cópias dos documêntos solicitados devem seÍ autenticadas em

cartório ou por funcionário público mediantê comparaçáo da cópia com o original.

5.14. A apresentação parcial dos documentos exigidos enseiará o

indeferimento da solicitação de ocupaçáo da faixa de domínio, sem que disto

decona quâlqueÍ ônus ao DERYPR.

6. CONDIçÔES A SEREM ATENDIDAS NO PROJETO DE

IMPLANTAÇÃO OU MODIFICAçÃO DE ACESSO

6.1.O pro,eto de implantação ou modificação de acesso deve ser elaboÍado

de acordo com o projeto-tipo indicado pelo DER/PR, disponiveis pâra consulta no

site www.deÍ.pÍ.gov.br, e com âs orientações contidas na Autoflzaçâo para

Elaboração de Projeto de Acesso, devendo estar em conformidade com a legislaçâo,

normas e especificÍrções técnicas vigêntes.

6.'1.1. Os acessos de uso colêtivo são autorizados mediânte

construção de rua lateral projetadas fora da faixa de domínio, conforme poeto-tipo,
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podendo, em casos excepcionais, ser autorizada a implantação dentro da faixa de

domínio desde que previamente autorizado pelo Conselho Regional da

Superintendência.

6.1 .2. A faixa de domÍnio da rodovia não poderá ser utilizada para

fins diversos a não ser o de passagem.

6.1.3. O projeto e a planta de situação da rodovia, no caso de

âcesso de uso coletivo, devem ser georreferenciados em escala indicada no item

6.2.1 , para evidência dos detalhes do mesmo, contendo, obrigatoriamente, código

da rodovia, trecho, localização (quilômetros + metros) e largura da faixa de domínio

(padrão DER/PR).

a) Para o georreferenciamento pode ser utilizado o sistema GPS ou o

transporte de coordenadas de marcos oficiais existentes.

b) A orientação do detalhamento, seja com topografia ou GPS, deve

partir dos marcos e manter a precisão topográfica, com ero máximo

de cinco metros ou mênor.

6.1.4. Se o acesso construído vier a beneficiar a mais de um

usuário, o DEFI/PR poderá permitir que sejam eles todos responsáveis pelo acesso.

6.1.5. A critério do DERIPR, poderá ser solicitado estudos que

indiquem a interseção mais adequada para o local (viadutos ou trincheiras).

6.2-0 projeto de implantação ou modificação de acesso deve atender as

especifica@es de um projeto executivo de engenharia, abrangendo toda a faixa de

domínio na extensão que inclua todo o acesso solicitado ou até onde a distância de

visibilidade e outros acessos exigirem. O projeto deve ser apresentado:

a) P§eto geométrico;

b) Projeto de terraplenagem;

c) Projeto de pavimentação;

d) Projeto de via lateral;

e) Projeto de obras de drenagem;
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0 Projeto de obras de arte especiais;

g) Projeto de obras complementares;

h) Projeto de sinaltzação horizontal e vertical;

i) Projeto de paisagismo;

j) Projeto de iluminação;

k) Projeto de sinalização de trânsito a ser implantada durante a execução

da obra;

l) Outros projetos, quando necessário, a critério do DER/PR.

6.2.1 . Os projetos descritos no item 6.2 deverão ser apresentados

em três vias em papel, tamanho A1 , obedecendo as seguintes escalas:

a) Planta de situação: Escala 1:1.000;

b) Demais projetos em planta: Escala 1:500;

c) Seçôes Transversais: Escala 1:100 H e V;

d) Perfil longitudinal: Escala 1:500 H e '1.50 V.

6.2.2. O projeto de drenagem do acesso deve atender as seguintes

condições:

a) O acesso bem como a propriedade não podem direcionar águas

pluviais para o leito da rodovia, seu sistema de drenagem e para a

faixa de domínio;

b) No caso de acesso com pavimentação em revestimento primário

devem ser adotadas as práticas conservacionistas de uso do solo;

c) Quando o projeto de drenagem prever intervençÕes e obras em

recursos hídricos tais como: canalização e/ou bueiro, lançamento de

águas pluviais, retificação, ponte, galeria, é obrigatória a

apresentação de estudo hidrológico da bacia contribuinte e

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518301 . CNPJ: 76.968.064/000142
Endereço eletrônico www.ríbeiraqdop!nhal,pr,gov.br - E-mail pm-rp!nhal@uq!,.qpm-,br e ss$pra§-.pl|lrptohel@snDaf l,§a'-m



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEII
- ESTADO DO PARAN

RÃo Do PINHAL
Á-

verificação da capacidade de vazão do bueiro da rodovia' Caso o

bueiro existente na rodovia não suporte a vazáo a ser lançada'

deverá apresentar proieto de bueiro de travessia e dispositivos para

dirimir os possíveis impactos ambientais que possam ser causados'

bem como apresentar cópia de Outorga Prévia e Outorga de Uso de

Direito emitidas pelo lnstituto das Águas do Paraná'

6-2.3. O pro.ieto de iluminação é obrigatório para acessos de uso

coletivo.

6-2.4- Nos projetos de paisagismo somente é permitido o plantio de

grama.

6.3.Qualquerconstruçãoouinstalaçãoempresarialouresidencialdevem

manterrecuononaediÍicandide15,00(quinze)metrosforadoslimitesdafaixade

domínio.

6.3.1. Por questÓes de segurança' bombas de combustível devem

ser instaladas 5,00 (cinco) metros além da faixa non aedificandi'

6.4'Noqueserefereadistânciasdevisibilidadesãofeitasasexigênciasa

seguir descritas.

6.4.1.Somenteépermitidaaconstruçáodeacessoemlocaisque

apresêntem distância de visibilidade 
..L,', medida até o eixo do vão central do acesso,

de acordo com a tabela a seguir:

(m)

Onde:

V(kmih)=velocidadediretrizouvelocidadedesegurançadotrecho(Vale

o maior valor);

L (m) = distância de visibilidade'

6.4.2.Asfaixasdeaceleraçãoedesaceleração,compostasde
,.mesa,,(trechodelarguraconstante)e,.taper,,(trechodelarguravariável),devem

obedecera tabela a seguir:
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6.4.3. A distância minima êntre os pontos mais próximos de dois

âcessos sucessivos do mesmo lado ou em lados opostos de uma rodovia de pista

simples é de 500 (quinhentos) metros.

6.4.4. A distância mínima entre os pontos mais próxamos dê dois

acessos sucessivos situados no mesmo lado ou em lados opostôs de uma rodovia

de pista dupla sem separação física deve ser de 1.000 (mil) metros. Em lados

opostos com sepaÍação Íísica 350 (tÍezentos e cinquenta) metros.

6.4.5. A distância mínima êntrê os pontos mais próximos de um

âcesso ê de um íetorno ou ponte, viâduto, túnel, linha férrea, final de pista duplâ,

posto de pesagem ou qualquer posto de fiscalização, deve ser de 500 (quinhentos)

metros êm rodovias de pista simples e de 1.000 (mil) metros em rodovias de pista

dupla. No câso de interseçôes em nível, deveÍá ser considerada a distância entre

início e/ou Íinal dê faixa de aceleração e desaceleração.
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6.4.6. A distância mínima entre os pontos mais próximos de um

acesso e a praça de pedágio deve ser de 1.000 (mil) metros.

6.4.7. Acessos sucessivos de um mesmo lado da rodovia com

distâncias menores que as especiÍicadas nos subitens 6.4.3, 6.4.4, 6.4.5 e 6.4.6

podem ser autorizados mediante construção de rua lateral, desde que previamente

analisado pelo Gonselho Regional da Superintendência..

6.5. Estabelecimentos empresariais como postos de abastecimento,

restaurantes e outros, com acesso a rodovias estaduais devem dispor de área de

estacionamento pavimentado conforme tabela a seguir:

Estabelecimento
Area mínima de
estacionamento

(m')
Borracharia + oficina 500
Posto ou hotel ou restaurante 1.000
Posto de abastecimento + restaurante 1.000
Posto de abastecimento + borracharia 1 000

Posto de abastecimento + oficina 1.000
Posto de abastecimento + lanchonete 1.000
Hotel + restaurante 1 000

Posto de abastecimento + restaurante + borracharia 1 500
Posto de abastecimento + restaurante + oficina 1 500
Posto de abastecimento + lanchonete + oficina 1.500
Posto de abastecimenlo + restaurante + borracharia +

oficina
2.000

Posto de abastecimento + restaurante + borracharia +

oficina + hotel
2.000

6.5.1. Quando se tratar de rodovia pavimentada o revestimento

das pistas do acesso e da rua lateral, dentro dos limites do proieto, deve ser de

preferência em concreto asfáltico usinado a quente - CAUQ ou outro tipo indicado

pelo DEFI/PR.

6.5.2. Para pistas justapostas (aceleração e desaceleração), a

eslrutura do pavimento deverá ser igual ou simílar ao pavimento aplicado na rodovia

existente.
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6.6.Na hipótêsê de loteamento à margem dâ rodoviâ o interessado deve

construir rua laterâl à rodovia em toda a extensão do loteamento. A rua lateral deve

ser dotada de meio-Íio e pavimentação de preferência com concreto asÍáltico

usinado a quente - CAUQ ou outro tipo indicado pelo DEFTPR, de acoÍdo com as

normas técnicas dê engenharia vigentes no DER/PR.

6.6.1. Deve ser respeitada a distância mínima de 1.000 (mil)

metros entre os acessos de um mesmo loteamento situado do mesmo lado dâ

rodovia. A Íua late€l deve ser fisicamentê sepaÍada da rodovia dê âcordo com o

projeto apÍovado pelo DER/PR, podendo ser dispensada êssa separação quando

houver obstáculo natural entre a rua lateral e a rodovia.

6.7.Náo é permitido acesso para Íins comerciais em local onde exista

terceira faixa, sendo autorizado acesso à propriedâde particular somente no sentido

do tráfego.

6.8. Nos acessos as propÍiedades de uso particular com pêqueno volume de

káÍego é permitida pavimentação com rêvestimento primário.

6.10. Nas rodovias com quâtro ou mais faixas de tráfego, com ou sem

separação de sentidos, náo são permitidos acessos com giros à esquerda ou

travessia da rodovia. Os deslocamenlos que dependem dêssâs mânobras devem

que ser efetuados em eventuais retornos existentes.

6.10.1. A cíitério do DERyPR parã essâs rodoviâs pode ser

autorizado acesso em desnível (viadutos ou trincheiras).

6.11. Se um pÍojeto dê acesso incluir, totâl ou parcialmente, um ponto de

parada de ônibus existente, esse deve fazer partê intêgrantê do projeto do acesso e

sua adequação dêve ser feita às custâs do interessado. As especificaçóes de ponto

de parada de ônibus devem obedecer as normas em vigor
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6.12. lndependentemente das condiçóes anterioÍês, a solicitaçâo para

implantação ou modificaçáo de acesso pode sêr negada se atêntar, por quaisquer

motivo, contra a segurança do tÍânsito.

6.13. O interessado não pode êfetuar modiÍicaÇões no proieto aprovado

sem a prévia autorizâçáo do DERyPR.

7. CONDIçÔES A SEREM ATENDIDAS PARA IMPLANÍAçÃO,

MODIFICAçÃO, CONSERVAçÃO E MANUTENçÃO DÉ ACESSO

7 'l . O permissionário devê executar âs obras de implantação ou modificação

de acesso, inclusive os serviços de drenagem, sinalização hoÍizontal e vertical,

iluminação e paisagismo, obêdecendo rigorosamente o projeto aprovado, com as

modificaçôes ou observaçóes Íeitas pelo DER/PR, de âcordo com a legislaçáo,

normas e especiíicarções técnicas vigêntes.

7.2.Quando da êxecução dos serviços deve ser mântida a âdequada

conformação do relevo da fâixa de dominio.

7.3. Os trabalhos de implantação, modificaçâo, mnsêrvação ou manutençâo

de âcesso não podem, em hipótese alguma, prejudicar o tÍáfego da Íodovia.

7 .3.1. O permissionário deverá obedeceÍ ao mntido no Manual de

Segurança para Trabalhos em Rodovias, disponível no site do DERyPR

7.4.O DEFyPR pode suspendêr, a qualquer tempo, os serviços ou obras que

este.iam ameaçando a segurançâ dos usuários da via de transpoÍles e áreas

lindeirâs

7.4.1. A suspensão pode oconer sem prévio aviso e não enseja

ressarcimento de qualquer oídem ou natureza ao peÍmissionário ou a terceiros por

ela eventualmente contratados, pelo que esta assume todo o ônus decoÍentê dessa

suspensão ou paralisação, que visa tâo somente garantir a seguÍança dos usuários

da via de transporles e áreas lindeiras, enquanto perdurar a causa impeditiva.

7 .5.O pÍazo de execução dos seÍvaços de implantação ou modiíicação é de

seis meses, conforme Licença para lmplantaçâo/Modificação de Acesso.
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7.5.1. Este prazo pode ser prorrogado uma única vez em âté sêis

meses, a critério do DERyPR, quando se verificar câso fortuito ou força maior e que

venha impedir a execução dos serviços dentro do prazo inicial.

7.5.2. A solicitaçáo de prorrogação dê prazo, devidamente

justiÍicada, deve ser protocolada até 30 (trinta) dias coÍidos antes do téÍmino do

prazo de execução para autoÍização do superintendente Regional.

7.6.As condiçóes do sistema de drenagem superficial do corpo estradal

dêvem ser vistoriadâs em conjunto pelo DER/PR e pelo permissionário, antes,

durante e após a execuçáo dos serviços pretendidos.

7.6.1. Cabe ao peÍmissionário restauraÍ qualquer dano que causaí

ao sistema de drenagem do corpo estradal no prazo máximo de 30 (rinta) dias

conidos da sua constatação.

7.7.Os mateÍiais empregados devem atender às Especificaçôes para

Serviços Rodoviários do DERyPR, EspeciÍicaçóes dê Matêriais para Sêrviços

Rodoviários e nâs normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

7.8.As alterâções do poeto aprovado que se fizerem necessáriâs durante a

execuÉo dos serviços devem ser previamente aprovadas pelo DEFyPR, solicitadas

com antecedência de 15 (quinze) dias úteis.

7.9.Cabe ao permissionário executar sinalização provisória para garantia da

segurança dos usuários da rodovia e dos operários, durante â implantação,

modificação, conservaçáo ou manutenção do acesso. No caso de náo cumPrimento

fica a mesma sujeita a multa prevista no paÍágraÍo terceiro do Artigo 95 do Código

dê Trânsito BÍasileiro, independentemente das cominaçôes cíveis e penais cabíveis.

7 .9.1. O fornecimento e a colocaÉo dos dispositivos de segurança

rodoviária necessários para proteÉo do tráfego são de responsabilidade do

permissionário, desde que aprovados pelo DER/PR.

7.1O. O permissionário deve refazer todas as obras Íodoviárias situadas

dentro da faixa de domínio que danificar poÍ ocasião de implantaçáo, modificaÉo,

conservação ou manutenção do acesso.
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7.10.1 . As áreas atingidas pelas obras e/ou serviços, devem ser

entregues perfeitamente regularizadas, livres de entulhos, lixo e demais resíduos.

7.11. É proibida a utilização do acostamento para depósito de materiais ou

estacionamento de veículos e equipamentos, ficando o permissionário sujeito a

penalidade e medida administrativa prevista no Artigo 245 e paràgrafo único do

Código de Trânsito Brasileiro.

7.12. É proibido executar bota-fora resultante de escavação na faixa de

domínio sem a devida anuência oficíal do DER/PR.

7.13. O permissionário deve cumprir as condicionantes estabelecidas pelo

órgão ambiental competente nas licenças e/ou autorizaçÕes ambientais.

7.14. A execução dos serviços e a eventuâl necessidade de desmate

devem ser realizados de forma a não interromper o tráfego da rodovia, obrigando-se

o permissionário a providenciar, às suas expensas, a devida e indispensável

sinalização, notificando amplamente os usuários e solicitando apoio a Polícia

Rodoviária Estadual, quando for o caso.

7.15. O permissionário deve requerer, mediante apresentação do

lnventário Florestal, anuência prévia do DER/PR sempre que houver necessidade de

poda ou supressão vegetal durante a realização dos serviços, respeitando as

normas de segurança por ocasião dos cortes de árvores.

7.16. O permissionário deve utilizar motosenas devidamente licenciadas

pelo lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA,

conforme Art. 69, da Lei Federal 12.651 de 2510512012.

7.16.1 . A utilização do equipamento sem o devido licenciamento é

passível de pena de detenção de um a três meses e multa de um a dez salários

mínimos.

7.17. As árvores devem ser destocadas ou cortadas rentes ao terreno,

com comprimento máximo do toco de dez centímetros êntre â linha de corte e o

teneno. O material resultante da supressão vegetal não pode permanecer dentro

dos limites da faixa de domínio, devendo ser retirado para local adequado no prazo

máximo de 30 (trinta) dias corridos.
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7.18. O permissionário é responsável pêlo transporte e destinaÉo do

material resultante da supressão vêgetal e respectivo Documento de Oíigem

Florestal- DOF, quando for o caso.

7.'19. A cada 100 (cem) metÍos, longitudinais ao eixo da rodovia, dê

desmale concluído, deve ser efetuâda â limpeza da área, de formâ a evitar que os

rêsíduos obstruam o sistema de drenagem da rodovia.

7.2O. O permissionáriô deve exêcutar ê concluir a recupêÍaçáo das áreas

degradadâs nâ faixa de domínio em decorrência da implantação do acêsso no prazo

máximo de 10 (dez) dias conidos.

S. OBRIGAÇÔES OAS PARTES

8.1. O permissionário deve obedecer e fâzer observar as leis, regulamêntos,

postuÍas e determinações das autoridâdes públicas, cabendolhe integral

responsabilidade por eventuais tÍansgressôes que, por si ou seus pÍepostos

cometerem, com especial atençáo àquelas relativas ao meio ambiente, respondendo

por todas intamaçôes, notiÍicaçóes ou autuações emanadas dos Poderes Públicos.

8.2.O permissionário tem rêsponsabilidade civil poÍ qualquer acidente ou

dano causado a terceiros, por dolo ou culpa de funcionário ou píeposto do

permissionário.

8.3.O permissionário deve ressarcir quaisqueÍ danos causados a faixa de

domínio, aos usuáÍios, aos funcionários ou prepostos do DEFI/PR, quândo

decoÍentes dos serviços realizados, ainda que sem dolo ou culpa do agente.

8.4.O permissionário isenta o DER/PR de toda e qualquer Íesponsabilidade

por eventueis danos e prejuízos, materiais ou pessoais, ou acidêntes que venham a

ocorrer, relacionados direta ou indiretamente com a implantação, modíicáção,

conservação e manutenção do acesso.

8.5.O permassionário é responsável por quaisquer danos que causar a

terceiros, ao meio ambiente, a rodovia, a faixa de domínio e suas instalações

complementares, decorrentes de acidentss gerados pela implantaçáo, modiÍicaÉo,
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manutênçáo ou conservação do acêsso durante todo o iempo que durar a permissão

de uso.

8.6.E de responsabilidade do peÍmissionário, qualquer modiÍicação no

âcesso que, a cÍitéÍio do DERyPR, sejam necessários para manter a segurençe do

trânsito.

8.7. O permissionário é responsável por todos os custos diretos e indiretos

inerentes aos sorviÇos pretendidos, inclusive as taxas de licenciamento ambiental

deconentes da implantaçáo ou modificaÉo do acesso.

8.8. O permissionário deve cumprií e obedecer a legislaçâo federal, estadual

e municipal pertinênte aos elementos de defesa e preservaçâo do meio ambiente e

as normas explicitadas pelos óÍgáos de controle ambiental, assumindo a

Íesponsabilidade pela solicitação dê atestados de liberação, licenças e autorizações

necessárias aos serviços de execuçáo, operâção e manutenÉo do acesso e do

empreendimênto.

8.9. O peÍmissionário náo pode colocar, sem préviâ autorização do DER/PR,

quâlquer tipo ou Íorma de comunicação visual como: placas, painéis, anúncios fixos

ou móveis sobre a faixa de domínio, nem que se estendam sobre qualquer parte

delâ

8.10. O permissionário deve solicitar pÍévia autorização à

Superintendência Regional para executer os serviços de consêrvação ê reparos do

acesso, informando prazo de execução, empresa que irá executar os serviços e se

os mesmos podem causar inteÍÍerência no tráfego da rodovia.

8.'11. Cabe ao Escritório Regional ou a Superintêndência Regional

comunicar ao permissionário, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, a

realização de obras ou serviços rodoviários que possam afetar a utilizaçâo do

acesso, ressalvados os casos fortuitos e de força maior.

8.12. É de competência do Escritório Rêgional â da Superintendência

Regional fiscalizar as condiçóes da ocupaÉo e exigir oficialmente as modificações

ou serviços que nelâ se fizerem necessáÍias ou recomendáveis, sem ônus para o

Departamento.
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8.13. A Superintendência Regional comunica oficialmente o

permissionário sempre que houver necessidade de alterar as condições do acesso,

conendo por conta desse as despesas deconentes dos serviços e proietos.

8.13.1. O permissionário deve executar as modificações, serviços e

alterações solicitadas no prazo determinado pela Superintendência Regional, sob

pena de responsabilidade dos danos causados ao trânsito e pelo atraso na

execução das obras rodoviárias conforme item 9.

8.13.2. Expirado o prazo estabelecido e sem que as providências

indicadas tenham sido cumpridas, Íica o DER/PR com direito de efetuar as

modificações e obras necessárias, obrigando-se o permissionário a ressarcir as

despesas, acrescidas de todos os demais ônus que possam advir.

8.14. Por ocasião interdição do acesso o permissionário deve restituir a

faixa de domínio livre e desimpedida, recompondo todos os seus elementos, quer

sejam estruturais ou relativos ao meio ambiênte, tais como: solo, pavimento,

cobertura vegetal, estruturas, dispositivos de segurança e demais instalações,

removidos ou destruídos.

8.15. A restituição da faixa de domínio deve ser formalizada, após vistoria

realizada pelo DER/PR em conjunto com o permissionário, mediante Termo de

Recebimento conforme (Modelo Vl).

8.16. Quando o permissionário desistir de concluir as obras do acesso

deve comunicar oficialmente o DERIPR, devendo ainda recompor a faixa de

domÍnio.

8.17. O DER/PR deve ser informado oficialmente sempre que houver

mudança do titular responsável pelo acesso de uso particular ou de uso coletivo.

8.18. É de competência do Escritório Regional e da Superintendência

Regional, através dos Gerentes de Area, fiscalizar as condições do acesso, durante

a implantação e posteriormente de Íorma rotineira, tendo como base os dados

cadastrados, no Sistema de Gestão da faixa de Domínio GFD, que representam as

condiçÕes originais de implantação conforme projeto aprovado, efetuando a

verificação da integridade do empreendimento e geração de Relatório de

Fiscalização (Modelo Vll).
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I 18 1. Se durante a fiscalizâção for identiÍlcado qualquer alteração

seja por interveniência humanâ ou caso fortuito, poderá ser gerado via Sistema,

Relatório de Fiscalização e Ocorrênciâs (Modelo Vlll).

8.1a.2. Após relato dos fatos, notificações poderão ser geradas via

sistema, devêndo tramitaÍ indicando providências a serem tomadas, seja pêla

Permissionária, DEFÍPR ou quâlquer outro Organismo. DêveÍá ser fêito

acompanhamento das providências através de estabêlecimento de píazo paÍa

solução do problema. As ocorrências Íicarão registíadas no Sistema, identificando

todas as aÉes que foram executadâs, cronologicamente.

9. DTSPOSTçÔES FTNATS

9.í.Todas as autoÍizaçôes são concedidas a título precáÍio, não induzindo a

nenhum direito de possê ou sêrvidão, podendo o DERyPR, a qualquer lempo,

revogar a concessáo de uso ou determinar modificações ou interditar o acesso, se

necessário, sem quê cãiba ao permissionário qualquer indenizaÉo ou

compênsação, seia de que natuÍeza for.

9.2.A Permissão de Uso não pode, em nenhuma hipótese, ser transÍerido à

terceiros, sob qualquer motivação.

9.3. O DER/PR pode Íazer qualquer obra quê lhê conviêr dentro da faixa de

domínio sem quê câiba ao permissionário o dirêito a reclâmação por qualqueÍ

preju ízo.

9.4. Não é concedida autorização para ocupaÉo da faixa de domínio em

segmenios de rodovias êm fase de proieto, construção e duplicação.

9.4.1. Em rodovias com obras de duplicação o permissionário de

acesso existente e autorizado deve executar as modificaÉes exigidas pelo DERI/PR,

9.5.A permissão de uso não atribui ao permissionário exclusividade de

utilização êm toda extensão da faixa de domÍnio, sendo, todavia, respeitada a

extensão indispensável à implantaÉo de acesso conforme pÍojeto aprovado pelo

DER/PR-
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9.6. Quando uma propriedade já foÍ servida por um acesso existente não é

permitida a construÇâo de outro, a não ser em casos especiais a serem analisados

pelo Conselho Regional da Superintendência..

9.7. Uma vez constíuída, a via de acesso para fins coletivos passa e ser de

uso público e comum a todos.

g.8.VeriÍicada a existência de acesso náo regularizado, o proprietário é

notificado para que, no prazo de até 30 (trinta) dias, inicie o processo de

regularização junto ao DEFTPR.

9.8.1. Não havendo regularização no prazo detarminado são

tomadâs pelã Superintendência Regional as medidas judiciais ou extrajudiciais

cabíveis.

9.9.4 execuçâo de qualquer benfeitoria por conta do permissionárao, ainda

que com a prévia autorização do DER/PR, não dá nenhum direito à indenizaçáo,

passando a Íaze. parte integrante da faixa dê domínio por ocasião de sua

restituiçâo.

9.10. O pagamento das taxas de vistorias, análisê de projetos e análise

ambiental, mencionâdas neste rêgulamento, com valores estipulados na Tabela de

Prêços de Prêstâçáo de Serviços à Terceiros do DER/PR, pode ser efetuado em

qualquer agência bancária com a Guia dê Recolhimento - GR. A consulta do

pagamento no Sistema poderá ser anexada ao processo se necessário.

9.11. Cabe à Coordenadoria de Engenharia de Tráfego e Segurança

RodoviáÍia da Diretoria de Operações, responsável pelo gerênciamento e controle

da utilizaÇão da faixâ de domínio, êsclârecer quaisquer dúvidâs e informaí

oficialmente às demais unidades envolvidas sobrê o procedimento a ser adotado nos

casos nâo prêvistos nesle regulâmento.
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MODELO I

RELATÓRIO DA ANÁLISE DE VIABILIDADE FiSICA PARA
IMPLANTAçÂO/MODIFICAçÃO DE ACESSO

SECRETARIA OE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGiSTICA

DEPARTAMENTO DE ESTRAOAS DE RODAGEM

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

RELATÓRIO DA ANÁLISE DE VIABILIDADE FiSICA PARA
IMPLANTAçÃO/MOOIFICAçÃO DE ACESSO

Processo no

Lado Sentido

Requerente

km + . metros

Classe da rodovia:

pista de rolamento -

Íipo de
pavimento: acostamentos-

Plataformâ da' l:'-'-' simples dupla 3€ faixa acostamenlo
prsra.

lnformaçôes sobre existêncra de obras rodoviárias planejadas

canteiro

Croqui da rodovia no local do acêsso

Planta: indicar, com respectivas cotas, raios de curva, faixa de domínio, Pistâs de

rolamento, acostamentos, banquetas de visibilidadê, ruas lateíais, quilometragêm,

estaqueamento, localização e situâçáo em rêlação âos âcessos mais pÍóximos, tipo dos

ecessos e demâis dispositivos (pontos de parada de ônibus, tÍavessias de pêdêstres

indicando locais imprópÍios, retornos, vias laterais, Pontes, viadutos, postos de pesagem,

postos de fiscalização, praça de pêdágio e outros).

Perfil: indicar rampas, curvas verticais, quilomêtragem, estaqueãmento

Seção transveÍsâl do local

Ruâ Pâraná 983 - Cê.rtro - CEP: 86.49G.OO0 - Fonê: (43)355'18301. CNPJ: 76.968 .064looo142
Endêreço eletrônico - E-mail

Rodovia: Trecho:

Largura da fãixâ de domínio: Coordenadas UTM:
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Visibilidade local

Diurna:

Distância de visibilidade
Plânta:

Velocidade regulamenlâda no local

SinalizaÇão existente na rodovia:

ô""',Ji'à i" ".ii;;,;; ;; 
;;;";

Volume horário - hora de pico

Area de estacionâmento

Observaçóes

Parecêr técnico

(local e data)

Noturna

Perfil

Rue Pâraná 98:| - Cent o - CEP: 86.490-000 - Fone: (/tÍ,)35518«X . CN PJ: 76.968.064/000'I {2
Endêreço elêt ôílco sew ribenaodoprnhal pr gov br - E-ÍnÉil pmrpinhal@uol com. br e compras.pmrprnhal@gnrarl.com

nome e assinatura do engenheiro
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MODELO II
AUTORIZAçÃO PARA ELABORAÇÃO DE ACESSO

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGiSTICA
DEPARÍAMENTO DE ÉSTRADAS DE RODAGEM

SU PERINTEN DENCIA REGIONAL

Autorização para ElaboÍação dê Projeto de Acesso

Requerentê:
Processo no

1)
2t
3)
4l

O projeto deve ser elaborado em conÍormidade com este regulamento e ser apresentado
no prazo dê 60 (sessentâ) dias a pârtir da data de recebimento da autorização. Expirado
êsse prazo ã âutorizaçâo está sujeitâ a nova oriêntação técnica, condicionada ao
pagamento dê novâ taxa de vistoria iniciâ1.

de de

Superintendente Regional

Rua Pal.aná 983 - Centro - CEP: 86.ilg){Xn - Fone: (43)35518«}1 . CN PJ: 76.968.064/0001 42
Endêreço êíetrõnlco www ritleiraodopinhal.pr.qov hr - E{rall pmrprnhal@uol com br e coftrpras.pmrpinhal@§marl com

Em conÍoÍmidade com o Relatório da Análise de Viabilidade Física para
lmplantação/Modificaçâo de Acesso, autorizamos a elaboração de projeto com as
segurntes condrções e/ou restriçóes
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MODÉLO III

DE LICENçA PARA IMPLANTAÇÃO DE ACESSO

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGiSTICA
DEPARTAMENTO DE ESTRAOAS DE RODAGEM

SUPERINTENDENCIA REGIONAL

LtcENçA PARA TMPLANTAçAO DE ACESSO N' .....i........

PeÍmissionário:
Rodovia:
Trêcho:
Obieto:
Prazo de execução:
Emprêiteira;
Gerente de Opeíações Rodoviáriâs:
Gerente de Obras e Serviços:

Pêla prêsente Licença para lmplantação de Acesso fica autorizado o
Permissionário iniciar os serviços.

O prazo de execuçâo para implantaçáo, dê acordo com 7.5 dêstê Rêgulamento
de acesso, deve ser contado a partir de ........ de ............... de .....

de

Superintendente Regional

Rua Paraná 983 -Cêntro- CEP: 88.490-000 - Fon6: (43)355'18301. CNPJ: 76.96a.062y0ooí42
Endêrêgo elêt ônlco www nberraodopinhal.pr gov br - E-mall pmrpinhal@uol com.br e compras. pmrpinhal@gnrail com

,m eREFETTURA MUNrcrpAL DE RTBETRÃo Do eTNHAL
Çi - ESTADO DO PARANA -q*-,"i ,,:

..de
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MODELO IV
LICENçA PARA MODIFICAçÂO DE ACESSO

SECRETARIA DE ESÍAOO DE INFRAESÍRUTURA E LOG|STICA
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGÉM

SU PERINTEN DENCIA REGIONAL

LrcENçA PARA MODTFTCAçÃO DE ACESSO N' ...../.........

Permissionário:
Rodovia:
TÍecho:
Objeto:
Prazo de execuçáo:
EmpÍêiteira:
GeÍente de Operações RodoviáÍias:
GeÍente do Obras e SeÍviços:

Pela presêntê Licença paÍa Modificação de Acesso Íca âutorizâdo o
Permissionário iniciar os serviços no acêsso, conforme concessâo de utilização da faixa
de domínio

O prazo de êxecução dos sêrviços, de acordo com ltem 7.5 deste Regulamento
de acesso, deve ser contado a partir de ........ de ............... de .....

de

Superintendentê Regional

Rua Paraná 983 - Contro - CEP: 86.490-000 - Fonei (43)35518301. CNPJ: 76.944.06410001-42
Endêreço eletrônlco www ribeirãodopinhal p. qov br - E-rnsll pmrprnhâl@uol.com. br e comprâs.pmrpinhâl@gmârl.com

..de.........
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MODELO V
AUToRTzAçÃo plnn urtuzaçÃo Do AcEsso

sEcRETARTA DE EsrADo DE INFRAESTRUTURA e locisrtcl
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

SU PERINTEI.IOÊruCIE REGIONAL

AUToRTzAçÃo paRr urtulznçÃo Do AcEsso

Pela presentê Autorização para Utilização do Acesso, fica autorizado o

Permissionário iniciar a utilização do acesso conforme concessão de utilização da faixa de

domínio podendo, igualmente, requerer o lêvantamento da caução depositada.

de ..de

Superintendente Regional

Rua Perená 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fonê: (43)3551830í. CNPJ: 76,S68.064rfi)O142
Endereço eletrôníeo www.rib€iíaodopinhal.pr.Eov.br - E-maÍl prnrpinhal@uol.com.br e compras"pmrpinhal@gmail.com
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MODELO VI
TERMO DE RECEBIMENTO

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOG|STICA
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

SUPERINTENDÊNCtA REGIONAL

TERMO DE RECEBIMENTO N' ...,.1..,......

Permissionário:
Rodovia:
Trecho:
Objeto:

Aos ........"....... dias do mês de ......"...."........ do ano de ....^.........., no local acima

mencionado, os representantes desta Superintendência Regional, abaixo assinados,
procederam a vistoria e recebimento da faixa de domínio do trecho acima especificado,
constatando que a mesma se encontra nas condições determinadas neste Regulamento
de Acessos.

Nome, RG e assinatura do Gerente
de Obras e Serviços

Nome, RG e assinatura do Gerente
de Operações Rodoviárias

Nome, RG e assinatura do
Superintendente Regional

Rúe Paraná 9{18 - Centro - CEP: 86.490-{X}O - Fone: (43)355í8301. CNPJ: 76.968.06410001-42
Endereço eletrôníco www.ribe,raodopinhal.pr.gov.br - E<nail pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@gmail.com

m
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RELATÔR|O BÀS|CO OE FTSCALIZAçÃO

DÊFyPR - Dêpeílamto de EstÍãdas dê Rodâgem do PaÍâÍÉ
Gerência de Faixa de Oomlnio
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Crd[lfq:
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Rua Paraná 983 - Cêntro-CEP: 86.490-000 - Fonê: (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/(x)O142
Endereço eletrônico www.ribeiraoclopinhal.pr.gov.br - E-mail pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhai@gmail.conr

GÍupo:
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MODELO IX
TERMO DE RESPONSABILIDADE

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOG|STICA
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

SUPERINTENDÊNC!A REGIONAL

TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA ACESSO A PROPRIEDADES MARGINAIS
NAS RODOVTAS ESTADUATS N" ...../.........

No. da Solicitação e do Protocolo:
Permissionário:
Localização:

(nome), (estado civil), (profissão), inscrito no CPF sob o no (informar) e no RG no

(informar), mediante este instrumento, declara responsabilizar-se pelo Íiel cumprimento do
conteúdo deste Anexo 03 - Regulamento para acesso à propriedades marginais nas
rodovias estaduais do Decreto...

Responsável pelo Empreendimento

de

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-{X}0 - Fone: (43)3551830'1. CNPJ: 76.968.064/000142
Endereço eletrônico www.ribeirâodopinhal.pr.gov.br - E<naÍl pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@gmail.com
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1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como técnico especializado, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência será de 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.13312021 .

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 32.699,00 (trinta e dois mil e seiscentos e noventa e nove reais), conforme
apontado acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO (art. 60, inciso XXlll, alínea 'b', da Lei n.

11.133t2O21).

2.1 A mobilidade urbana é um grande desafio para as cidades. A falta de planejamento viário e urbano aliado ao aumento da frota

de veículos individuais traz consequências graves como congestionamentos e falta de fluidez, os quais refletem na queda da
qualidade de vida de motoristas e no aumento dos casos de acidentes de trânsito, sobretudo as colisões e atropelamentos em

interseções. Nesse contexto, o aprofundamento nos estudos de Engenharia de Tráfego se torna cada vez mais necessário e
importante, motivo que nos leva a necessidade do serviço solicitado.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COUO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA DO OBJETO (art. 60, inciso XXlil, atínea
'c')

r-3.1 Diante das afirmações da Secretaria solicitante de que não dispõe de estrutura e pessoal técnico especializado paru a

realização de um serviço deste porte com mão de obra própria, conclui-se que a terceirização dos serviços é a única opção para
que seja realizado um servíço dentro das expectativas geradas e nos moldes exigidos pela legislação que regulamentam a

questão.

4. REQUISITOS DA (art. 60, XXlll, alínea'd'da Lei no 14.133121)

4.í Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação nos moldes dos arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133121 ,

4.3 A CONTRATADA comprometê-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de Referência;
4.4 A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigaçôes
assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;
4.5 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente aplicável ao objeto
deste Termo de Referência;
4.6 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fomecimento do objeto deste Termo de Referência
qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA;
4.7 A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência, tais como
salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte,
vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a
CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;
4.8 Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita

-- fiscalizaçâo, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
4.9 Manter, durante a execução dos serviços do objeto deste Termo de Referência, em compatibilidade com as obrigações a
serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts.6o, XXlll, alínea "e',da Lein. 14.13312021)

5.1 Os serviços deverão ser efetuados conforme Cronogramas constantes no processo.
5.1 .2. A administração poderá rejeitar no todo ou em parte o fornecimento executado em desacordo com os termos do
Edital e seus anexos.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6o, Xxlll, alínea'f da Leino 14.133121)

6-1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o mesmo será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicaçóes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

Rua Pâraná 983 - Cêntro - CEP: 86.4{10-0O0 - Fonê: (43)3551 8301. CNPJ: 76.9ô8.064/000142
Endereçoeletrônicowww.ribeiraodopinhal.pr.gov.br- E-mail pmrpinhal@uol.com.brecompras.pmrpinhal@gmail.com
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6.5. A execução do contÍato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conkato, ou pelos respeciivos substitutos
Lei no 14.133 de 2021 an. 117 ca

6.6. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os Íegistros formais da execução no históÍico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alteraçôês e das prorrogações contrâtuais, elaborando relatório com vistas à vêÍiÍlcaçáo da necessidade de
adequaçôes do contrato para Ílns de âtendimento da finalidade da administrâçáo (Decreto no 11.246, de2022. art.21, lV)
6.7. SeÍáo passíveis de penalidades as seguintes condutas: inexecução dos seÍviços, eno na execução, execução imperfeita,
mora de êxecução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas e outras relativas a quaisquer
cláusulas contratuais.
6.8. A CONTRATADA sujeitar-se-á a multa de 10olo sobre o valor dos serviços, em caso de recusa injustificada ê dêmais sançôes
estabelecidas no edital, na Lei Federal no 14.133/21 e demais normas que regem a matéria.

7 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 60, inciso XXlll, alínea 'h" da Lei n. 14.13312021\

LIAUIDAÇÃO E PAGAMENTO
7.1. Obedecido ao estabelecido no instrumento conlratual, a CONTRATADA ãpresentará nota Íiscal/fatura de serviços prestados

EM NOME dO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL - CNPJ:76.968.064'000í42 - RUA PARANÁ N,O 983 -
CENTRO - CEP: 86.490-000, para liquidaçáo e pagamento da despesa pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária

creditada em conta corrente no prazo de 10 (dez) dias contados do ateste do Departamento solicitante no documento de
liquidação apresentada pela CONTRATADA.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

O fomêcedor sêrá selecionedo por meio da Íealizaçáo de procedimento licitatório, na modalidadê PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNlCA, com ãdoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contÍatação correráo à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do
municipio sendo atendidas pelas seguintes dotações: 360-000/580-000-3390390000.

Ribeirão do Pinhal, 28 de setembro de 2023

P RESTES
SECRETARIO DE OBRAS

Rua Paraná 98:l - Cênt o - CEP: a6.490-O00 - Fonê: (43)3551a«)'t. CNPJ: 76.968.064JüX)í-42
€ffle.eço olêtrõnico www nberraodopinhal.pr gov br - E-mall pmrpinhâl@uol.cqlll.br e compÍas.pmrpinhal@gmail.com
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ANEXO 02 - MINUTA OE CONTRATO N.OXX/2023.

Contrato que entre si celebram o Município de Ribeirão do Pinhal e a Empresa

O Município de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, lnscrito sob CNPJ n." 76.968.064/000142,
com sede a Rua Paraná n." 983 - CentÍo, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor
DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n." 773.261-9 SSP/PR e inscrito
sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a
Empresa inscrita no CNPJ sob no com sede na _neste ato
representado por seu sócio(a) administrativo(a), o(a) Senho(a) residente e
domiciliado na
CPF/MF n.o

portador de Cedula de ldentidade n.o e inscrito sob
nêste ato simplesmente denominado CONTRATADO resolvem celebrar

entre si o presente Contrato, que será regido pela Lei n. '14.'133, de 01/04/2021, suas
complementaçÕes e alterações posteriores e, supletivamente, pelos pÍincípios da teoria geral dos
contratos, pelas disposiçÕes de direito público e, ainda, pelas cláusulas e condiçôes a seguir
delineadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de elaboração e aprovaÉo de projeto para implantaçáo de Trevo de acesso viário junto ao
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná, obrigando-se o CONTRATADO a
executar em Íavor da CONTRATANTE o serviço do lote constante nesse instÍumento, conforme
consta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidade Pregâo Eletrônico, registrado sob n.o

05612023, a qual Íará parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA, DO PRECO DOS BENS E DAS OUANTIDADES.

Os valores para contratação do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pela
CONTRATADA, os quais seguem transcritos abaixo:
Os serviços deverão ser realizados nos locais e prazos estipulados no Termo de Referência, somente
após a emissáo de ordem de serviços devidamente assinada pelo PÍeÍeito.
Os valores acima poderáo eventualmente sofrer revisão (aumento ou decrescÍmos) nas hipóteses

previstas no art. 25, I parágrafo 7, da Lei n. 14.1331202'l.
O indice de reaiuste deste instrumênto caso seia necessário e após o termino de viqência será
o IPCA (lndicê de Preços AO Consumidor Amplo), o qual também será usado êm caso de
atÍasos de pagamênto pelo Contratante.
A empresa deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de
requerimento. A revisão de preços, caso ocorra, deverá ser Íeita com Íundamento em planilhas de
composiçâo de custos e/ou preço de mercado, devendo, nos preÇos supracatados, estar incluídas
todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNGIA e ExECUcÂo

O presente contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará por um período de 12 meses,
sendo o prazo de execução de 180 bento e oitenta) dias corridos podendo ser prorrogado por igual
periodo, dependendo do interesse da Administraçáo Pública Municipal.

CLÁUSULA QUARTA - OA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será eÍetuado por Transferência Eletrônica (TED) em conta correntê ate o 15o dia útil
do mês subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao
corpo da mesma, será necessário fazer constar, para fins de pagamento, o número da licitação, o

Rua Paraná 983 - Cent o- CEP: 86.490400 - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.044/0001-42
Endareço eletrônico www rabêiraodopinhal pr. gov. frr - E-mãll pmrpinhal@uol.com.br ê comprâs. pmrpinhâl@gmail com
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número do Lote, Funcionário requisitante, informações relativas ao nome e número do banco, da
agência e dâ conta corrente da CONTRATADA. A Nota Fiscal dos produtos deverá ser emitida em
coníormidade com o ilem 7 .2 do Termo de ReÍerência.

CLÁUSULA QUINTA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA

As despesas com a execução deste contrato correrâo no orçamento da Dotação OÍçamentária

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

GLÁUSULA SÉTIMA - DAS oBRIGAÇÔES DA CoNTRÀIADA

Para garântir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
a) Cumprir o objeto do contrato e todas as condições do TERMO DE REFERÊNCn, executando os
serviços especificados e adjudicados neste termo.
b) Cumprir todas as leis e posturas federals, estaduais e municipais peftinentes e responsabilizar-se
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado câusa.
c) Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do
objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, despesas com pessoal e apresentar os respectivos
comprovantes quando solicitado pelo MUNICIPIO.
d) Responder perante o MUNICIPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou
por erro relativo à execução do objeto.
e) Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesâs
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados,
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judicials que lhe venham
a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação.

0 Prestar imediatamente todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE referente ao
objeto, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas).
g) Reparar, corrigir ou até mesmo substituir os serviços que apresentarem defeitos interferindo na
prestação dos serviços em até 10 (Dez) dias úteis após a constatação pela CONTPÁTANTE, sem a
geração de ônus adicionais para a mesma.
h) Manter em dia as obrigações concernentes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante
toda a vigência deste contrato, sendo as mesmas peças Íundamentais para o recebimento das Notas
Fiscâis / Fãturas.
A recusa na execuçáo dos serviços, sem motivo iustificado e aceito pela AdministraÉo, constitui-se
em falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais,
impossibililando o direito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sangÕes
que a Lei impõe, náo impedindo, em razão das circunstâncias e a critério da administração, a
aplicação das seguintes penalidades:
a) 0,5o/o (zero vÍrgula cinco por cento) por dia de atraso, na entÍega do objeto licitado, calculadosobre
o valor corÍespondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove poÍ cento);
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Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicÍtar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, a execução dos serviços
bem como efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.
a) Fiscalizar e controlar a execuçáo (coníorme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA,
qualquer irregularidade constatada nos serviços prestados;
b) Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiÇões estabelecidas neste contrato,
c) EÍetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;
d) Conferir e atestaÍ as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
e) Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeiçóes relacionadas ao
obieto deste contrato.
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b) Até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, êxcêto prazo de entrega que em caso de nâo pagamento, será
encaminhada para a dívida ativa do Município, visando a sua execuçáo;
c) Emissão e Publicaçáo de Declaraçâo de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional,

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZACÃO

A fiscalização do presente contrato será exercida pelo senhor JOÃO VITOR SIQUEIRA.
A Íiscalização será rcalizeda nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal02012023.
A ação da íiscalização náo diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pela execuçao
dos serviços, ora licitados.

CLÁUSULA NONA - DA FRAUDE E DA CORRUPCÃO

01 - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida subcontrataçáo, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula deÍlnem-se as seguintes práticas:
a) ''prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, diÍeta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o obietivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
dê licitaÉo ou de êxecuÇáo de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acoÍdo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgáo licitador, visando estabelecer pÍeÇos
em níveis artificiais e náo competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou amêaçar causar dano, direta ou indiÍetamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçâo
do contrato.
e) 'prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuraçáo de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçáo.

02 - Na hipótese de financiamenlo, parcial ou integral, por organismo flnanceiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga

de contratos financiados pêlo organismo se, em qualqueÍ momento, constatar o envolvimento da

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercltivas ou obstrutivas ao participar da licitaçao ou da execuçáo um contrato financiado pelo

oÍganismo.
03 - Considerando os propósitos das cláusulas âcima, o licitante vencedor, como condiçâo para

a contrataÉo, deverá concordar e autoÍizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadâs possam

inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relâcionados

à licitaçáo e à execuçáo do contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA - oA RENÚNCIA E DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do aftigo 124, lnciso l, "a, b" da Lei no 14.13312021:
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei no 14.13312021:
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei no 14.13312021;
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d) Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do guantitativo disputado, será
efetuado o registro de outros fornecedores habilitados, respeitando a ordem de classificação no
certame, desde que os mesmos aceitem executar os serviços nos valores propostos pelo primeiro
colocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas na execução dos serviços em caso de algum acontecimento que
acarrete a interrupÇão da Íealização pelo(s) primeiro(s) colocado(s), Íicará a crrtério da municipalidade
o registro de preços dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificagão no certame,
desde que os mesmos aceitem entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor
oferta.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- VEDACÔES

É vedado à empresa contratada:
a) transferir ou ceder a terceiros o obieto contÍatado, ainda que parcialmente, excetuando-se as

hipóteses de fusão, cisão e incorporação da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
É vedado a contratante:

a) A participação do órgão ou entldade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo
objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata
que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital do certame.

O presente contrato poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notificaçâo
expressa, com antecedência mínima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em
conformidade com Lei no 14j3312021 .

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA . DA PUBLICACÃO

Para eficácia do pÍesente instrumento, o GONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo
de grande circulação, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no aÉ. 174 e 175 da Lei
14.133t2021.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

CLÁUSULA DÉCIMA QUART - OAS DISPOSICÔES FINAIS

A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em
compatibilidade com as obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condiçÕes de habilitaÇão e
qualiÍicaÇáo exigidas na licitaçáo, bem como as normas previstas na Lei 14,133i2021 e legislaÇáo
complementar, durante a vigência deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do FoRo

As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirâo do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquer questÕes oriundas do presente contrato, inclusive os casos
omissos, que náo puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, poÍ
mais privilegiado que seja. E por estarem de acordo, as partes flrmam o prêsente Contrato em 02
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando pelo menos uma via arquivada na
sede da CONTRATANTE, na forma da Lei 14j3312021 .

Ribeirão do Pinhal, _ de _ de 2023

PREFEITO MUNICIPAL CONTRATADA
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lndependentemente de transcrição, farão parte integranle deste instrumento de Contrato o Edital de
LicitaÉo - Modalidade Pregão Eletrônico no 05612023, e a proposta final e adjudicada da
CONTR,ATADA.
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ANEXO 03

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITACÃO

1. euANTo À HABTLTTAçÃo.luníorca:

a) Comprovante de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoa JurÍdica (CNPJ), devidamente
atualizado, com a descrição da atividade econômica compatível com o objeto da licitaÇão e, em cllso
de alteraçáo da atividade econômica; juntaÍ tambem documentos comprovando a alteraçâo;
b) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente
registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em
se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentaçáo de eleição de seus
administradores;
1) No caso da âprêsentaçáo de alteração contratual consolidada, fica dispensada a apresentaçâo das
alterações anteriores à consolidação.
c) Decreto de Autorizaçáo e Ato de Registro ou AutoÍizaÉo para funcionamento expedido pelo órgão
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeiÍa em funcionamento no país, quando a
atividade assim o exigir;
d) Em se tratando de empresas MPE, a proponente deverá apresentar declaração de enquadramento
(Certidão Simpliflcada), expedida pela Junta Comercial ou pelo Cartório do Serviço de Registro de
Títulos e Documentos ou pelã Secretaria da Receita Federal do Brasil;
e) Em se tratando de MEI - Macío Empreendedor lndividual; apresentar o Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual (CCMEI); emitido por meio do sítio www.portaldoempÍeendedor.gov.br;
f) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de HabilitaÇáo, (ANEXO 02).
g) Declaração de não Utilizaçáo de Mão de Obra lnfantil, (ANEXO 04);
h) DeclaraÉo de lnexistência de Parentes, (ANEXO 04);

2. OUANTO À NECUUNIOADE FISCAL:

a) PÍova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa
de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da
proponente ou outra equivalente na forma da lei;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Sêcretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou
sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; Tributos Federais e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situaçâo reguiar no cumprimento dos encargos sociais e
demais tributos instituídos por lei, consiste na apresentaçâo de:
d) - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
e) - CRF (Certidão de Regularidade Fiscal) do FGTS.
f) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal n'12.440111,
g) Alvará de Funcionâmento emitido pelo Municipio Sede da Licitante e/ou Certificado de
Regularidade de Situaçao - CRS, quando for o caso, dêntro do seu prazo de validade.

3. OUANTO À QUALIFICAçÃO ECONÔMICA - FINANGEIRA:

a) CeÍtidáo negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial êxpêdida pelo
distribuidor da sêde da pessoa juridica, ou de execuÉo patrimonial, expedida pelo distribuidor do
domicílio da pessoa física, emitida nos últimos 30 (trinta) dias;
b) A exigência acima não se aplica no caso de recuperação judicial autorizada e homologada nos
termos da legislação em vigor, neste caso deverão ser apresentados os documentos necessários a
comprovação desta condição.

4. OUANTO À AUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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a) Registro ou inscriçáo da empresa licitante e do(s) seu(s) responsável(is) tecnico(s) no CREA
(Conselho Regional de EngenhaÍia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo),
conÍorme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;

b) Capacidade técnico-operacional: atestado (anotaÉo) de capacidade técnica em nome da empresa
Iicitante, expedido por pêssoa iuridica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante
executado seÍviço (s) compatível (is) (semelhantes) em características com o obieto desta
Concorrência Eletrônica;

c) Comprovaçâo da capacitação técnico-profissional, mediante apresentaçáo de Certidão de AceNo
Tecnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação
aplicável, êm nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipê tecnica que participaráo
da obra, que demonstre a AnotaÉo de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à êxecução dos serviços que compõem as parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo da contratação de no mínimo 50% (cinquenta) por cento
dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor signiflcativo da
contrataçáo;

d) Sob pena de inabilitaçâo, todos os documentos apresentados para habalitaÇão devêrão estar:

'Em nome da licitante, e, obrigatoriamente, com número do CNPJ e endereço respectivo,
observando-se quê:

* Se a licitante Íor a matraz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

" Se a licitante for a Íiljal, todos os documentos deveráo estar em nome da Íilial;
* Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz, quando estês deverão ser apresentados;
* Os atestados de capacidade tecnicu/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e
com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante.

f) Datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data da abertura da sessão, quando não tiver prazo
estabelecido pelo órgão/empresa competente expedido(a), ficando estipulado que não se
enquadram no referido prazo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de
validade, como por exemplo, os atestados de capacidade (responsabilidade) técnica.

5. OUTRAS COMPROVAçÓES

a) DECLARAÇÃO UNIFICADA, ou documento similar contendo os dizeres de acordo com o
modelo constante no ANEXO 04;

6. DA AUTENTICAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os documentos necessários à habilitaçao da proponente poderão ser enviados por qualquer
processo de cópia simples eletronicamente ou outro meio, de acordo com a legislaçáo vigente. Os
documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do Agente de Contratação
solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constataÉo de fatos
supervenientes. A aceitaçáo das certidÕes, quando emitidas através da lnternet, fica condicionada à
verificaÇão de sua validade e dispensam a autenticaçâo.
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ANEXO 04 - DECLARACÀO UNIFICADA

Nós da empresa _, CNPJ declaramos para os Ílns de
direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de Pregâo
Eletrônico N.o 056/2023, instaurado por este município, que:

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situaçáo de ME/EPP/MEI, para
efeito do disposto na LC 123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147 , de 7 de agosto de 20í 4, bem assim
que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

01) Não estamos impedidos de licitar ou contratar com a administração pública, em qualquer de suas
esferas.

02) lnexiste fato impeditivo, passado, atual ou superveniente, para licitar ou contrataÍ com a
administraÇão pública.

03) Náo empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

04) Náo consta em nosso quadro societário servidor público municipal eÍetivo ou em comissão ou
possui parentesco até 30 grau com (cônjuge, companheiro, consanguíneo ou afins) com servidor
público municipal efetivo ou em comissão ocupante de cargo (político, direção, chefia e
assessoramento).

05) O fornecimento dos itens contratados perante nossa empresa de forma alguma deixarão de
ser entregues e que após assinatura do contrato/Ata Registro de Preços nos responsabilizaremos
pelo fornecimento dentro do prazo estabelecido no instrumento convocatório.

06) Que cumpre minuciosamente os requisitos da habilitaÉo, se comprometendo a entregar produtos
/ prestar serviÇos tidos como de pÍimeira qualidade.

07) Que cumpre as exigências de reserva de cargos paía pessoa com deficiênciâ e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Por ser expressão da verdade, Ílrmamos a presente

(LOCAL), _ de de 2023

ASSINATURA
(NOME, RG E CPF/MF DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PROPONENTE)
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Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio
Município d-e Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná.
Ref.: PREGAO ELETRONICO no 056/2023

OBJETO: contrataÉo de empresa especializada para prestaÉo de serviços de elaboração e
aprovação de projeto para implantação de Trevo de acesso viário junto ao Departamento de Estradas
de Rodagem do Estado do Paraná, de acordo com as condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste edital e sêus anexos.
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ANEXO 05 - CARTA.PROPOSTAIIIODELO)

Ao Pregoeiro e Equipê dê Apoio
Município de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná.
Ref.: PREGAO ELETRONICO no 056/2023.

Apresentamos nossa proposta para execução dos serviÇos do LOTE abaixo discriminados,
conforme Anexo 0'1, que integra o instrumento convocatório da licitagão em epÍgrafe.

01. TDENT|F|CAçÃO DO CONCORRENTE:

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente
licitaçâo.

03. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Dêverá ser cotado, preço un,tário e total, de acordo com o Anexo 01 do Edital. (Marca, Ano/Modelo)

A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregáo

PROPOSTA: R$ XXXXXXXXXX (Por extenso)

O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como
(obrigaçÕes sociais como impostos, fretes, encargos sociais e dêmais despesas e taxas etc.), cotados
separados e incidentes sobre o fomecimento.

Prazo para êxecução dos serviços: CONFORME TERMO DE REFERENCIA

(Local), _ de de 2023

Assinatura
(Nome, RG e CPF/MF do representante legal da empresa Proponente)

Rue Pâraná 983 - Centro - CEP] 86.490{00 - Foíê: (43)355í8301. CN P t 7A.96A.0641000142
Endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pí.gc'v br - E-mail pmrpanhal@uol.com. br ê comprâs pmrprnhal@gnrâil.com

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL
REPRESENTANTE E CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGÊNCIA e NO DA CONTA BANCÁRIA
ENDEREçO ELETRÔNICO

02. coNDrÇÕESGERAtS
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ANEXO 06 - PROCURAÇÃO - NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE
LEGAL

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL . BOLSA DE
LtcrrAçÕEs Do BRASTL

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamentodo Sistema de pregâo Eletrônico da BLL - Bolsa de LicitaçÕes do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. Sâo responsabilidades do Licitante:
a) Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios

dos quais venha a participar;
b) Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais

para fins de habilitação nas licitaçÕes em que for vencedor;
c) Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de LicitaçÕes do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;

d) Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitaçôes, conforme
Anexo lll.l

e) Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de LicitaçÕes.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo lV do Regulamento do
Sistema Eletrônico de LicitaçÕes da BLL - Bolsa de LicitaçÕes do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
bancária referente às taxas de uülização ora referidas, nos prazos e condiçôes
definidos no Anexo lV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)3551830í . CNPJ: 76.968.064/000142
Endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E-mail pmrpinhal@uol.con.br e compras.pmrpinhal@gmail.çqm

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF:

CEP CNPJ

Telefone Comercial: nscrição Estadual

Representante Legal RG:

E-mail CPF:

Telefone Celular:

Whatsapp:

Resp. Financeiro:

E-mail
Financeiro:

Telefone

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: OSIMONão
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5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicaçáo expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vÍgência ou decorrentes de negócros realizado e/ou em andamento.

O Licitante assume a responsabilidade dê pagamento dos valores devidos até a data da última
utilizaçâo do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informaÇÕes prestadas neste Têrmo, notadamênte as informações de cadastro, alterações
contÍatuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil qualquer mudança ocorrida.

(Local), _ de de 2023

{Assinatures autorizadas com firma reconhecida êm cartório)

OBSERVACÃO: OBRIGATORIO RECONHECER FIRMA (EM CARTORIO) OAS ASSINATURAS E
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAçOES E/OU BREVE RELATO
E/OUCONTRATO CONSOLTDADO (AUTENTTCAOAS).

Ruâ Pârsná 983 - C6ntro - CÉP: 86.490400 - Fonê: (43)355í8301. CNPJ: 76.968.064/000'i-42
Endêreço êletrônico www ribeiraodopinhal pr gov br - E-rnâll pmrpinhal@uol com.br ê compras.pmrpirrhal@qmarl com
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ANEXO 06.í

ANExo Ao rERMo DE ADESÃo Ao srsrEmA ELETRônrco oe
ucrlçÕes DABLL - BoLsA DE LrcrrAçÕes oo BRASTL

IttorceÇÃo oe usuÁRto Do
SISTEMA

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema sáo
de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso
indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
LicitaçÕesdo Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser
comunicada imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o
necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transaçÕes
efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como
firmes e verdadeiros; e onão pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro
de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de
Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave
Eletrônica.

(Local), _ de deZA23

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF

Operadores

1 Nome:

CPF Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

2 Nome

CPF Função

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

3 Nome:

CPF Função:

Celular:

Fax: E-mail

Whatsapp

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)3551 8301 . CNPJ: 76.968.064/0001-42
Endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E-mall pmrpinhal@uol.com.br € compras.pmrpinhal@gmail.com

Telefone:
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ANEXO 07 - CUSTO PELA UTILIZACÃO DO SISTEMA SOMENTE
PARA O FORNECE DOR VENCEDOR.

Editais publicados pelo sistema de rêgistÍo de preços:
1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissâodo boleto em
60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de RS 600,00 (seiscentos reais) por
lote adjudicado, cobrados mediante boleto banúrio em favor da BLL - Bolsa de LicitaçÕes do Brasil.

O náo pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2%
ejuros moratórios de 1ok ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao credíto (SPC/
SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o
licitânte vencedor receberá a devoluçâo dos valores eventualmente ârcados com o uso da plataforma
eletrônica no respectivo lote cancelado.

oA uTrLrzAÇÃo DE CÉLULAS DE APO|O (CORRETORAS) ASSOCTADAS

A livre contratação de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representaÉo junto ao
sistema de PREGÔES, nâo exime o licitante do pâgamento dos custos de uso do sistema da BLL -
Bolsa de Licitaçóes do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo
com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓR|O RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO} DAS ASSINATURAS E
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAçOES E'OU BREVE RELATO
E/OUCONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS}.

Rua Paraná 98€ - Cênüo - CEP: 86.490{00 - Fon€: (43)355í830í. CNPJ: 76.968.06rY000142
Endereço eletrônlco www ribeiíaodopinhâl pr.gov br - E-Ínâll pmrpinhal@üol com br e compras pmrpinhal@gmail com

Editais publicados pelo sistema de aquisição:
1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias apósa
adjudicação - limilado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados
mediante boleto bancário em Íavor da BLL - Bolsa de LicitaçÕes do Brasil.
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Ribeirão do Pinhal, 28 de setembro de 2023.

Prezado Senhor,

Venho pelo presente solicitar de vossa senhoria Parecer sobre a FASE lNlclAL do

processo licitatório modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 05612023, cujo objeto é a

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de elaboração e

aprovaçãodeprojetoparaimplantaçãodeTrevodeacessoviáriojuntoao
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná'

Atenciosa m ente,

ô

CHAMMA

o46

JUNIORF

.PR

llustríssimo Senhor
RAFAEL SANTANA FRIZON

oAB/PR N.e 89.542
ADVOGADO
Ribeirão do Pinhal - Paraná

TE DE CONTRAT o
ELHEM

I
RTAR

§\\

Rúa Paraná 983 -Centro- CEP 86.4S0-O00 - Fonê: (43)35518 301, CNPJ: 76.968.064/000142

Endêrêço elêtrônico www ribe i;agdopinhal.pr qov.br - E-m6ll pmrpinhal@uol ca!q.!r e gomplas.pÍnrpiú?l@qmâiki!'!n
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PARECER JURÍDICO RSF 53T/2023

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.

S OL IC I TANTE : PRE GO EI RO MUNICI PAL.

hREGÃO ELETRôNICO No 56/2023 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EL,ABORAÇÃO E APROVAÇÃO DE PROJETO PARA

IMPLANTAÇÃO DE TREVO DE ACESSO VIÁRIO JUNTO AO DER (DEPARTAMENTO DE
ESTRADA E RODAGEM).

1. INTROITO.
Na data de hoje foi encaminhado a este departamento jurídico solicitação de parecer jurídico

da fase inicial do prôcesso licitatório modalidade PREGÃO ELETRÔNICO cujo objeto consiste

na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de elaboração e aprovoção de

projeto para implaníação de trevo de acesso vidrio junto ao der (departamento de estrada e

rodagem).

A Secretaria Municipal de Obras solicita, através do Documento de Formalização da

Demanda a contratação do serviço especializada, alegando que falta profissionais no setor de

engenharia civil, e que a necessidade de se elaborar o projeto visa a ulterior elaboração de obras

para melhoria do acesso de veículos na PR-436 (entrada da cidade), haja vista frequentes ocorrência
de acidentes.

O presente feito segue instruído com os seguintes documentos:

o Documento de Formalização de Demanda da Secretaria de Administração;

o Protocolo 18.670.231-0 realizado ao Governo do Estado do Parana. onde

solicita ao DER (Departamento De Estrada E Rodagem) estudo de

viabilidade de aperfeiçoamento técnico e viável para a realizaçáo da obra.

Após estudo feito pelo D.E.R foi elaborado croqui esquemático de um

"acesso modelo". Ao final, D.E.R sugeriu que fossem contratados projetos

completos do Acesso e que os mesmos sejam submetidos à análise e

aprovação do D.E.R, devendo seguir as norrnas e prescrição do Decreto

14012015 - Regulamento para acesso a propriedades marginais nas

rodovias estaduais.

. Cotação dos Preços mediante consulta às empresas: B.V.V Engenharia;

Geovias Engenharia Ltda EPP; JP Carretero - Construtora.

o Estudo Técnico Preliminar;

o Manifestação Orçamentária favorável;

It,Âr,ici.É'ifiIAl,lA FRtZON
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a Parecer Financeiro Favorável;

Esclareça-se que será aplicada a lei 14.133123 que regularâ rclaçáo toda a jurídica

superveniente.

2. DA FASE PREPARATÓRIA.
O artigo l8 e incisos da Lei no 14.13312021 estabelece todos os elementos que devem ser

compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. Afase preparatória do processo liciÍatório é caracterizada pelo planeiamento e deve

compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do

art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com a,s leis orçamentárias, bem como abordar
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na

contr at aç ão, c o mpre e ndido s :

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar
que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, anteprojeto, projeto básico ou proieto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas

e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para suaformação; V

- a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contraÍo, quando necessária, que constará obrigatoriamente

como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e

serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação

e eficiência da forma de combinação desses parômetros, para os fins de seleção da proposta

apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,

considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de

exigências de qualificação técnica, medianÍe indicação das porcelas de maior relevôncia

técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa
dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com
julgamento por melhor técnica ou técnica e preÇo, e jusÍificativa das regras pertinentes à
participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução

contratual;
XI - a motivaÇão sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o

art. 24 desÍa LeL

§ 1" O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverít

evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a
avaliação da viabilidade Íécnica e econômica da contratação, e contera os seguintes

elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;
II - demonstraç:fio da prcvisão da contratação no plano de contratações anual, sempre que

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planeiamento da Administracão:

RAFÁ.EL SAi'|TANA FRITCi\l

Departamento Juridrco
oAB/PR 89 547
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III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com

outras conÍratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a conÍratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão consÍar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas manutenção
e à assistência técnica, quando for o caso,'

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonsÍrativo dos resultados preÍendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Ádministração previamente à celebração do
contrato, inclusive quanÍo à capacitação de servidores olt de empregados para fiscalização
e gestão conlratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes,'
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contraíação para o aÍendimento da
necessidade a que se destina.

§ 2" O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I,

ry W, VIII e XIII do § l" deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos
previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

§ 3' Em se tratando de estudo técnico preliminar para conÍratação de obras e serviços
comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos
padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser
realizada apenas em lermo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos.

Por isso, é possível aferir que os autos do processo encontram-se devidamente instruído,
atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para
atendimento da necessidade pública.

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contratações nesta Municipalidade, o
que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em que pese não se

tratar de ato obrigatório para a realizaçáo do certame, uma vez que, o inciso VII, do arÍigo 12 da
NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contratações, in fine:

ÁrÍ. 12.

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo
planejamento de cada ente federativo poderão, naforma de regulamenÍo, elaborar plano de
contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades

f$nEi sÀNTANA rRHoN
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sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estralégico e
subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. grifou-se.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo

técnico preliminar, contem os seguintes itens: deÍinição do objeto, justifrcativa e objetivo da

licitação, descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto; requisitos da

contratação; execução contratual; gestão do contrato; critérios de medição e pagamento; liquidação

e pagamento; formas e critérios de seleção do fornecedor; adequação orçamentária.

Alémdisso'o@apresentadonoSautoSpoSSuemosseguintes
elementos, especialmente a descrição da necessidade, área requisitante, requisitos da contratação;

estimativa das quantidades, levantamento de mercado, estimativa do preço da contratação, descrição

da solução como um todo, justificativa pelo não parcelamento, demonstrativo dos resultados

pretendidos, impactos ambientais, viabilidade da contratação, portanto, encontra-se em perfeita

harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1o e incisos do artigo l8 da NLLC, senão

vejamos: I - descrição da necessidade da conlratação, considerado o problema a ,ser resolvido sob

a perspectiva do interesse público; IV - estimativas das quantidades para a contratação,

acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem

interdependências com outras conÍratações, de modo a possibilitar economia de escala; VI -
estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias

de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; VIil - justificativas
para o parcelamenlo ou não da contratação; XIil - posicionamento conclusivo sobre a adequação

da contratação para o aíendimento da necessidade a que se destina.

Ante o posto, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra-se em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova

sistemática de licitações públ icas.

.]. DA MINUTA DO EDITAL E CRITERIO DA SELEÇÃO.
A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase

interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo oito anexos,

quais sejam: o termo de referência, minuta daata de registro de preços, exigências para habilitação,

declaração unificada, modelo de carta proposta, procuração, termo de adesão, e declaração sobre

custo pela utilidade do sistema.

Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes itens descriminados: sessão pública,

definição do objeto, recursos orçamentários, condições de participação, encaminhamento e

elementos da proposta, formulação dos lances, aceitabilidade e classificação da proposta,

habilitação, recurso, adjudicação e homologação do certame, pedido de esclarecimentos e

impugnação ao edital, disposições finais e foro de julgamento.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma
clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 daLei n" 14.13312021.

lsto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço" e o modo de

disputa "aberto", do mesmo modo, mostram-se adequados para a modalidade determinada pelo

legislador.

RÀil'f i" ne iliTÀllir f3:i:i{
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Com efeito, a adoção do tipo menor preço para a contratação de serviços de engenharia,

como é a hipótese dos autos, onde se busca a contratação de serviços de elaboração de projetos e

respectiva aprovação é possível porque o necessidade pode ser atendida pela satisfoção de

critérios mínimos que estão deJinidos de modo objetivo no edital.

4. PNCP.

Por derradeiro, quanto às possíveis dificuldades que possam se apresentar ante à publicação

no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, registra-se que a minuta do Edital apresenta

como local da sessão pública o site wwlv.bll.org.br.

E, conforme art. 176, parágrafo único, incisos I e II deverá o Município de Ribeirão do

Pinhal-Pr, enquanto não adotar o PNCP publicar, em diário oficial, as informações que a lei

14.133123 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato,

bem como disponibilizar a versão fisica dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de

qualquer valor, salvo o referente ao fomecimento de edital ou de cópia de documento, que não será

superior ao custo de sua reprodução gráfica.

5. CONCLUSÃO.
Ante a todo o exposto, conclui-se pela devida aprovação e opina-se pelo prosseguimento do

processo, recomendando-se a observância das publicações e do prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis

para a abertura da sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso I, alínea o'a" da Lei

n'14.13312021.

S.M,J'

Ribeirão do Pinhal-Pr,02 de outubro de 2023

Rafael Frizon
OAB 89.

$I.NI,AIIÂ FRlTON
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Extrato de publicação
pnrcÃo ELETnôrutco - 056tl-023

N" PRoc. ADM. zsslzazs

Extrato de licitação gerado automáticamente pelo sistt>ma BLLCOMPRAS
torna público para conhecimento dos interes;sadc,s que o orgão

MUNICIPIO DE RIBEIRAO DO plNHAL, de acordo com a regulamentação
tetV.lSSlZO2t realizará PRECÃO f lffRÔrutCO sendo conduzido pelo

condutor FAYÇAL MELHEM CHAMMA JUNIOR e tendo como autoridacie
DARTAC NAN CALIXTO FRAIZ.

eu ellcaçÃo: oz7 ro / 2a23 15 3r
rNíc,o REc. PRoPosrA: 03/10/2023 00:00

L.riM ft EC. PROPOSTA: 77 / LA I 2023 O9:OO

rrlríclo olsputA, l7 l7ol2o23 O9:3O

TlPo DE LANCE: MENOR LANCE

TIPO ENCERRAMENTO: ABERTO

EXC!-t S|VO ME: SIM

VÂIOR TOTAL Dâ PROCESSO: RS 32.699,0000

OBJETO DO PROCESSO

coNTRA-,AÇÃo DE EMeRESA ESpEctALtzADA aARA pREsrAÇÃo DE sERVrços DE ELABcRAÇÃo t, eenovnçÃo DE PRolETo PARA

IMPLANTAçÃo DE TREVo or acrsso vtÁnto JUNTo Ao DEPARTAMENTo DE ESTRADAS )E RoDAGEM Do ESTADo Do PA1ANÁ, DE

AcoRDo coM As coNDiÇôES, eUANT|oADES r ExrcÊructns ESTABELECIDAS NESTE EDTTAL E sEUs ANExos.

oBSERVAçÕES DO PROCESSO

oS DocUMENToS SoLICITADoS PoDERÃo SER INSERIDoS EM QUALQUER CAMPO, iNDEPÉNDEI\TE DA NOMENCLATUÂ.,PCDENOO

ESTAR COMPACTADOS.

par.a demais infc;-maçôes contato via e-mail: pmrpinhal@uol.com.bt telefone: 4335518300 ou acesso pelo linh: httpglibllcomp-IaS*gr,ÚI9ç!§lPI9çe$\4C!u3

Aj%zimsg%3)

l\
\
\

t\

U

/1

\N \\
\\\ 

\
\

\



PqIa t-Naçp!êlde§ontrdaçscsfúbXçês ribeirãodopinhat q

â > r.i:.

Edital na 56/2023
Ultino otw lizqao 02 / 10 / 2023

Loct Ribeiráo do BnhayPR ôgáo: MUNICIPIO DE RIBEIRAO DO PINHAL Unldade conpradora: 35 - Departamênto de Obrras Pubticas e Sêruicos Urbano

Modalidadê da cmtrataÉo: PÍegão - Etetrônico Amparc tegaü Lei 14:]33/2O21, Arl.2a. I fipo: Editat Modo de Disputa: Aberto RegistÍo dê pÍeço; Náo

DatadedivutgaçãonoPNCP:o2/tO/2O23 Sitmçáo:DivutgadanoPNCP DatadeiníciodêÍêcebimntodêpropostâsi77/lo/zoz3O9:OO(horáriodeBrasítia)

Data fim de rÉêblmento de pÍoposlàst !7/tO/?O?3 O9:3O (horário de Brasrtiâ)

td contÍatâção PNCP: 76968064000742-çAccc44/2c23 Fonte: Equiptano Sistemas LTDA / Equip[ano Sistemas

Obje{o:

de Rodagem do Estado do Parana

ldoÍmação compüemântaa:

lnexistente

H

VALOÊ TOÍAL ESNMADO OA COMPNÂ

R§ 32 6?9.00

\/, ltens Arquivos Histórico

Númêro

Eirbt 1-1de lilen5

ETÁBORACAO / ANALISE PRO.,ETO .

ENGENHÀRIA

OescÍic_ áo Ouantidade OetathaÍ

oRg 32 699 00 R§ 32.69900

@

Á


